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SENADO FEDERAL 
FaçQ saber que o senado Federal aprovou, e eu, Auro ).loura Andrade, 

'residente, nos t!!rmos do art. 47, n'? 16, do Regimento Interno, promulgo 
. seguinte 

RESOLUÇAO N' 80, DE 1966 

~oucede aposentadoria a Luciani de Figueiredo MeSql,ita, AQsessor Legis~ 
lati!Jo, PL-2. 

Artigo único. E' ooncedida aposentadorra, nos têrmos do art. t9 da 
tESolução n9 37, de 23 de novembro de 1962, combinado oom os artigos 19 
:a Resolução n9 16, de 1963; 345, ítem IV e 349, da Resolução n9 6, de 
960, com os proventos correspondentes ao cargo de Vice-Diretor-Geral, 
'L-0, e a gratificação adicional a que faz jus, ao Assessor Legislativo, PL-2, 
o Quadro da Secretaria do &nado Federal, Luciano de Figueiredo Mes-
1uita. 

.Senado Federal, em 19 dt dezembro de 1966. 

ATA DA 6~ SESSÃO, 
:M 19 DE DEZEMBRO DE 1966 

6~ Sessão Legislativa, 
da 5~ Legislatura 

(Extraordinária) 
l'RESID~NCIA DO SR. GCIDO 

MONDIN -

A& 14 horas e 
. a.cham-se presentes 
Senadores: 

José ouiomard 
Vi\'aido Lima 
Edmundo Levi 
Eugênio Barros 
Sebastião Archer 
Victorino Freire 
Joaquim Parente 
Jo"é cândido 
Wils:J.n Gonçalves 
Dix-Ruit Rosado 
l:>ffla.rte Mariz 
Manoel Villa.ça 
Ruy Carneiro 
Pessoa de Queiroz 
Silvestre Pédcles 
Rui Palmeira 
Arnon de Meio 
Júlio Leite 
José Leite 
Josaphat ~iarinho 
Jefferson de Aguiar 
EUriCo Rezende 
Raul Gtuberti 
Aarã.o Steinbruch 
Vasconcelos Tôrres 
Gilberto Marinho 
Nogueira da Oama. 
Lfno de Matt<>s 
João Abrahiio 

3Q minutos 
06 senhores 

' AURO MOURA ANDRADE 
Presidente do Senado Federal 

Pedro Ludovico 
Lopes da Costa 
Filinto Müller 
Bezerra Neto 
Irineu Bornhausen 
Attilio Fontana - (35) 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guido Mondin) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 
Srs. senadores. Ha-vendo número 
legal, declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida. a ata. 
O Sr. 29 .Secretário procede d 

leitura da ata da sesão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 19 Beoretário lB o se­
guinte: 

EXPEDIENTE 

n:IENSAGE!'!S 

Do Sr. Presidente da. Repúblka, 
nos seguintes têrmos: 

MENSAGEM 

N9 458, de 1966 
(N9 814-66, NA ORIGEM) 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal: 

Tenho a honra. de comunicar a 
Vossa. EXcelência, que no uso das 
atribuições que me conferetn os ar~ 
tigos 70, § 19, e 87, II, da Constitui­
ção Federal, resolvi negar sanção áo 
ProjeÍ{) de Lei da Câm2ra número 
2.590-B-61 (no Senado tW 21-57) que 
regula a prestação de aliment06 pro­
visionais às vítimas de acidentes pes­
soais de tn:msport.e e a seus benefi­

\ciáriOfl, e dá outras providências, por 

Faço saber que o senado 1<~cdera.l aprovou, e eu, Aura Moura Andrade, 
Presidente, nos têrmos do art. 47, n/ 16, do Regimento Interno, pro:nulgG 
a seguinte 

RESOLUÇAO :;o 61, DE 1966 

Concede aposentadoria a Mauro Cunha Campos de Moraes e castro, Re­
dator de Anais e Documentos Parlamentares, PL-2, do Quadro d-a Se­
cretaria do Senado Federal. 

Artigo único. E' concedida aposentadoria, nos tênnos do art. 19 da 
Resolução n9 :v, de 23 de n"'fembro de 1962, co1nbinado com os artigos 19 
da Resolução n9 16, de 1963; 345, ítem IV e 3':1:9, da Resolução n9 6, da 
1960, com os proventos correspondentes ao cargo de Vice-Diretor-Gerai, 
PL-0. e a gratificação adicional a que faz jus, ao Redator de Anais e 
Documentos Parlamentares, PL-2, do Quadro da Secretaria do senado ]'e­
deral, Mauro Cunha Campos de Moraes e Castro • 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 1966. 

A URO MouRA ANDRADE 
Presidente do senado Federal 

considerá-lo contrál·io ao int.erêsse 1 cair diante de prova contrária que 
público, em face das razões que pas- I oterece o transportador, como expres· 
so a expor: samente previsto uo Decreto núme· 

Estabelece o projeto que os trans- ro 2.631-1912, art. 17, e no próprio 
portadores_ - excetuadas as emprê-,projeto, art. 13, parágrafo 29. 
sas· de aviação - se obrigam a pres- A aceit•arem-se os têrmos do pro~ 
tar alimentos provisionais aos passa~ jeto, mesmo que l'enlla o tranapol'ta~ 
geiros acidentados, ou aos dependen- dor a elidir essa presunção de culpa 
tes dêstes, desde o momento do aci- e ver reconhecida a total ausência de 
dente até o da liquidação, &.migável responsabílídade sua, terá a parte 
ou judicial, de. indenização. contrária se beneficiado do que, em 
. o simples confronto ~s.sa. situa- úl~ime. análise, vem a representar um 
ção com as outras em que a Lei co- enriquecimento indevido. 
gita da prestação de alimentos pro- E se se quiser ver, no próprio sís­
vísionais basta para mostrar a ln- tema da legislação brasileira, a evi .. 
conveniência da sanção do projet-o I d~ncia de que a presunção de _culpa 
em exame. nao deve bastar para a imposiçao de 

Efetivamente, a. lei só admite essa 
1 
obrigações, como a que estabelece o 

prestação em situações em que a 1 ptojeto, considere-se o modo pelo 
obrigação de prover o sustento do 1 qual o assunto é tro.tado na lei de 
alimentando já se oferece como coi;,a acidentes do trabalho. Ali, maior e 
certa. Tais são os casos de obriga-lconstante é o caráter assistencial da. 
çíio de um cônjuge para com outro, prestação. Ali, não se f')tabelece ape .. 
de dais, tutores ou curadores pa.ra. nas uma. presunção de culpa, porque 
com filhos, tutelados ou curatelados., a próprio. culpa do acidentado não 
... Aqui, porém, diversa é a sJtua~·ao. afasta a. responsabillda?.e do empre~ 
se sancionado o projeto, ver-.:;e-iam gador, pois só o dolo daquele teria 
os transportadores obrigados a arc1.1r I tal efeito. E, apesar de tudo isso, o 
com ponderánis ônus antes de estar le~islador não julgou cabivel impor 
firmada a exlsténcia de responsalJi- ao empre~ador a pres~•.1ção de inde­
Udade sua. E se não pode deixar de nização, nos casos de Iilígio, entes de 
considel'ar que, mesmo quando. po~-~fixa.da em julgamento a sua respon­
teriormente provada n. ausência de sabllidade. 
responsabilidade, não teriam éles co- Nos têrmos em que está \'asado o 
mo reaver o que injustamente hou- 1projeto, tanto poderá Pedir alimen .. 
vessem sido compelidos a pagar. tos provisionais quem · dêies roo.lmen-

Nem se diga que a circunstância te necessite, comG acidentados que 
de haver sido legalmente estabelecida dispondo de mais largos meios dé 
presunção de culpa do transportador, sustento, nâ.o tenham, efetivament~, 
dá m~lhor arrimo à proposição sob vital nfí'essidade. 
exame. o que existe - nem de ou- Além disso, e sempre consldenn .. 
t.ro modo poderia ser - é uma pre- do que o projeto, em \·erda.d.e, Vif!a. 
sunçã.o "juris tentum" suacetivei de suprir d.eliclências do sistema. de P-
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curo &OCia.l, caberia afastar-,t:e a 
prestaçAo alimentar em todos os ca­
sos em que o acidentado, ou seus 
dependentes, já gozem de benefício.s 
equivalentes nas instituições de pre­
Vidência. 

Obviamente, com tais facilidades 
pam a obtenção de um beneficio ime­
diato, multiplicar-se-iam as ações de 
indenização contra as emprêsas. 
Ter-se-iam acidentados a ingressar 
e-m juízo, na certeza de obterem um 
proveito, quando menos por todo o 
tempo que durasse o pleito. E como 
êstes costumam prolongar-se po,~ vá .. 
rios anos, antes que se chegue a li­
quidação, teriam as emprêsas que 1 

enfrentar incessante acúmulo de obri­
gações de pagar alimentos a onera .. 
rem o seu orçamento. E aCresce que, 
em tal situação, já ver-se-iam os 
próprios autores a procrastinarem o 
andamento das ações. 

O projeto convertido em Iei atin~ 
giria., assim, sem justificativas de 
melhor porte, a economia dos trens~ 
portadores em geral e, de maneiro 
muito particular, a Rêde Feroviária 
Federal S. A., circunstância essa úl· 
tima que se traduz em agravamento 
de encargos da uniãn · Fed€otal para 
o cumprimento dos defícits daquela 
Emprêsa e em dificuldades que se vi· 
riam a opor aos esfofços ora em de~ 

_ senvolvimento para sua recuperação 
econômico~fü:umceira, em prol da. 
Nação. 

-são estas e..s razões que me levaram 
a negar sanção ao projeto em causa, 
as quais ora submeto à elevada apre~ 
ciação dos senhores Membros do 
éongresso· Nacional. 

Brasilia, em 13 de dezemb .. '& de 
1966. - H. castello Branco. 

O PR9JETO VETADO 
Regula a prestação de alimentos pro~ 

vi.sionais às vítimas de acidentes 
pessoais de transporte e a seus be· 
nejícios, e dá outras provid~ncias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Nos casos de acidentes de 
responsabilidade das estradas de !er~ 
ro e das demais emprêsas que exlo· 
r«n o transporte público de pessoas, 
exceto as de aviação, prestarão elas, 
na forma da prese:pte lei, ao pa.s.sagei­
ro acidentado ou a seus beneficiários, 
alimentos provisionais, desde o. dia do 
acidente até a data da liqui-dação 
~migável ou jl!dicial da respevtiva in~ 
deniza.ção. · 

Art. 29 Coru;idera-se acidenl;.~. pao:-u 
fins desta lei, tôda Ie.são corpCJoral, 
perturbação funcional ou mental, ou 
doençás, produzida por fato imprevis­
to e alheio à vontade da vítima ou 
de que resulte a morte, suSpensão ou 
limitação, permanente ou temporária, 
total ou pa.rcial, da sua capacidade 
d.e trabalho. 

Art.' 39 06 alimentos provisionais 
regulados nesta lei compreenderão: 

a) despesas de tratamento médico· 
hospitalar ou ambulatório e a.s de 
aparelhos de prótese; 

b) pensão nunca inferior ~-Q salá· 
rio-minimo da região, zona ou sub· 
zona, acrescici'O da parcela correspon· 
dente à educação, e nem superior ao 
dôbro dêsse salário. 

§ 19 Observando o diiposto neste 
~rtig01 a pensão será equivalente a 
75% (setenta e cinco JXIl' cento> da 
remuneração percebida pelo actden­
ta..d.o qua.ndo se verifica-r a morte ou 
invalidez total, e será arbitrada se­
gundo o grau de redução da oapaci· 
aade, quand'o se tratar de invalidez 
parcial. 

§ 29 Se o pa.sageiro não perceber 
remuneração, a pensão será arbitra­
da. tomando-se por base a despesa 
média da vitima e das pessoas sob sua 
dependência, com alimentação, habi· 
tação, vestuário, higiene, tran.sporte e 
educação, atendido o límite fixado 
neste artigo. 

DlÂRIO DO CON~RI!SSO NACIONAL (Seçll.o MT 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIRETOI'III -&I!RAL 

ALIB&:RTO DI! SRITO PEREIRA 

CHE .. E DO SERVIÇO DE PUDLICAÇÔEa cnnn•a: IOA S!JÇÂO DE Rlf.CA~a_CI 

MURILO I"!'!RR!'!IRA AL VI!S FLORIANO GUIMARÃES 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lmpreliSD nu of ieinu do Departamento de lmpre:nsn Nacional 

BRASÍLIA 

ASSINATURAS 

REPARTIÇõES 'E PARTICULARES FUNCIONARIOS 

Capital e Interior 

Semestre .• , ••• , • • • • Cr$ 

Ano I O O I O O O O I o I O o O O 0° Cr$ 

Exterior 

Ano O O O I 0 0 O o o o O o o o o Cr$ 

Capital e Interior 

50,00 Semestre •• , • , ••• , , • Cr$ 

96,00 Ano o O O I O O O O O O O o O O O o Cr$ 

Exterior 

i36,00 Ano Cr$ 

89.00 

76,00 

i08,00 

- Excetuadas as para o exterior, que serão sempre anu.ais, as 
assinaturas poder ... se-ão tomar, em qual~uer época, por seis meses 
ou nm ano. 

_ A fim de possibilitar a remessa de valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto là sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
i. remessa po-r meio de cheque ou vale postal, emitidos a. favor do 
Ttsoureiro do Departamento de lmpredsa Nacional. 

._ Os suplementos làs edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos: assinantes sOmente mediante solicitação. 

- O custo do número atra.sado serã acrescido· de Cr$ 0,1.0 •~ por' 
exercício decorrido, cobrar.se-§o mais Cr$ 0,50. 

Dezembro de 1966 

pe~Ul:Brl1do as respectivas fOIHN e • 
ODC&rg<>S de famUie.; 

j) comprovante daa "- 4 
hospitaliZOAJão, de wtamemo mé<IJGI 
e de- entêrro. 

I ll'l Dmillndo a polição inicia 
qualquer d06 requisitoe menoionadQj 
no parágra.fo anterior, o ju1il, quandil 
julgar que êste.s não poderlo aer pre­
enchidos na in&truç!o do process<l 
marcará, para êsse fim, prazo nunc1 
excedente a de:z dia.s, salvo dilataçã.~ 
JX)r m9tivo de fôrça maior. 

Art. 12. Na audiência inicial di 
ação de indenização o juiz propor! 
conciliação e, não havendo acOrdo 
prosseguirá- na instrução processual. 
·Art. 13. Ao autor incwnbe prova: 

apenas o contrato de transporte e j 
acidente verificado. 

§ 1 '? O contrato de transporte prO' 
var-se-á, para os efeitos desta lei. IID 
presunção e demais provas em direi· 
to aõmitidas. 

§ 21) A culpa da emprêsa sõmenb 
poderá. ser elldida mediante as pro 
vas admitiads no art. 17 do Decreb 
Legislativo n~;~ 2. 681, de 7 de dezem 
bro de 1912. 

Art. 14. Independe de homologa.· 
ção judicial o acõrdo referido no ar 
tigo 12. para prestação de alimento 
provisionais, observanti·o-fe, quand1 
houver interessado itlcapazes, as dis 
posições do art. 8(1 e seus. :!")3~·f~!·:~.fo 
do Código de Processo CivE . 

Art. 15. Tanto as senten~as p.úlfe 
ridas quanto os acôrdos concluido 
por fôrça desta lei poderão ser mo 
di!icados ou revogados, na sentençJ 
final da causa e no curEo desta, no. 
seguintes c~: 
.. a) quando a incapacidade atenuar· 
se. repetir~se ou agravar~.se ou vier J 
vítima a falecer em consequên~?ia G'l 
acidente; 

b) quando se verificar êrro funda 
mental de cálculo na determin'lçã• 
da. incapacidade que servir de b1.s1 

--------------------------------- , à sentença ou acÕl'do. Parágrafo único . procedimento ju· 
dicial para a providência faculLt::li 
nas hipóteses das alíneas an teriore; 
obedecerá à forma. prescrita' no ar· 
tigo 11 desta lei. 

Art. 49 o juiz poderá reduzir G va­
lor dos alimentos provisionais ou de· 
negá-los tendo em vista o ressarci­
mento proveniente do seguro institui­
do pela emprêsa transportadora, as 
condições econômicas e o grau de ne· 
cessidade do acidentado ou de seus 
benef0iários. . 

Art. 5º o valor d-o seguro contra 
risCo pessoal de traru;porte, feito p~· 
las emprêsas será computados para os 
efeitos desta lei, dep.ois de efetiva· 
mente regulada a respectiva liquida~ 
ção pela emprêsa seguradora. 

Art 6(1 A pensão alimentar serâ 
paga até. o àécimo dia do mês subse­
quente ao vencido e, as de<Jpesas de 
tratamento, dez dias após a .publica~ 
ção da sentença que as arbitrar. 

Parágrafo único. A impontualidade 
n<' pagamento importará, automàtica· 
mentA. no acrê.scimo de 25% (vinte 
e cinéo Por cento) sôbre a quantia 
devida. sem prejuízo dos juros de mo· 
ra, e sujeitará a emprêsa tra~sporta· 
dora à muita. de CrS 500 (qmnhentos 
cruzeiros) e de Cr$ 1. 000 (mil cruzei· 
ros) a Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) 
nas reincidências. sendo a multa im· 
posta pelo juiz d'a causa, e cobrada 
juntamente com as pensões vincendas. 

Art. 79 E' vedado o pagamento an­
tecipado de pensão por período supe~ 
rior a três meses. 

Parágrafo único. Não se aplica es­
sa proibiç[o aos casos de consignação 
judiclld, cuja importância será, po~ 
rém, levantada com observância dês· 
te artigo. 

Art. 8º o crédito resultante da abri· 
gação de prestar alimentar provisio~ 
nais é privilegiado no5 térmos do ar­
tigo 97 do Decreto-lei n9 7.036, de 10 
de n011embro de 1964, respeitada a 
preferência estabelecida em_ seu pará~ 
grafo único. 

Art. 99 A definição de beneficiários 
e de seus direitos: as providências fa­
cultadas à emprêsa quando a vitima 
fõr diss1diosa no tramento médico ou 

recusar-se a mbmeter-se a êle; os 
deveres do médico que a tiver sob seus 
cuidados e a fixação do grau da in· 
capacidade são regidos. para os efei· 
tos desta lei, pelas dispooições do De­
creto-lei n~;~ 7 .036, de lO de novembro 
de 1944, com as modificações decor­
rentes da legíslação po:;terior aplicá· 
veis. 

Parágrafo único. consideram~se be· 
neficiãrios os filhos nascidos até 300 
(trezentos) dias após o _acidente. 

Art. 10. A providência regulada por 
esta. lei se inclui entre as medid'a.s 
preventivas a que se refere o Titulo I 
do Livro V do Código do Processo Ci­
vil, e obedecera às disposições dêsse 
Titulo, no que tiverrm sido modifica­
das por esta lei. 

Parágrafo único. O pedido, quando 
não fôr reauerido como medída pre­
paratória d-e razão principal, deverá 
ser formulado no início da lide, sob 
pena de decadência de direito, e pro­
cessado em autos apenos. 

Art. 11. Oconido o acidente, se não 
houver aeôrdo sôbre a p1·~tação de 
alimentos provisionais. o interessado 
ou em seu imp?dimento. quem quer 
qu'e viva sob sua delJendência econô· 
mica., requererá a medida ao juiz com­
petente para conhecer da ação de in· 
denização. propo'lta com funéi'amento 
no acidente de tran~·porte. 

§ lQ A peti.Cão inicial indicará a es­
pécie ou natureza do acidente. lugar 
e data em ou e ocorreu e demais cir- · 
cunstâclas qUe lhe ~r ,iam inerentes ~e. 
conforme o ca,so. c:erá acompanhada 
dos seguintes documentos: 

a) certidão de óbito; 
b) certidão d.o laudo pericial proce­

dida no respectivo inquérito e. na fal­
ta dêste do atestac'lo médico com es­
pecificações sôbTe o acidente; 

c) certidão de cao-amento: 
·d) certidão de n:J.se!mento dos fi­

lhos menores: 
e) dectaraC'áo do<: rendimentos do 

acidentado e de ;:eu beneficiã;rio, es-

Art. 16. O pagamento da quanW 
fixada por sentença ou acôrõ:o. PO' 
derá, a requerimento. poderá, a re• 
querimento ou "ex officio". ser orde• 
nada nos têrmos do art. 922 do Có· 
digo de Processo Civil. 

Art. 17. Compensam-se, no arbi· 
tramento da indenização resultantj 
do acidente, as importâncias pava..o; pe­
la emprêsa por fôrça desta lel. 

Art. 18. São isentos de impôsto dj 
sêlo e taxas federa~-; os atos pY.oces· 
suais e quâisquêr declarações e du· 
cumentos, ínclu.:;ive as obrigações ne• 
le previstas, especialmente destin~ do~ 
a produzir prova em juízo ou !orf 
dêle. para fins desta lei. 

Art. 19. Quem, para os efeitos dJi 
alínea ''e" do art. 11, prestar decla· 
ração falsa, 1·esponderá pelo crimi 
previsto no art. 299 do Código Penal 

Art. 20. Os filhos roenore.<: e cruais· 
quer outras pessoas incapazes que vi· 
vam sob a denendência da vítima, ti:'· 
rão preferência, no ca~o de morte o~ 
invalidez permanente desta. para in· 
terna~ão em estabelecimentos públi· 
cos de en.~in.o ·e de assistência. as"im 
como nos estabelecimentos partícula· 
res desta natureza subvencionad~ 
pela União ou autarquias federaio:;, 

Parágrafo único. Para o cumpri .. 
mento do dispo.sto neste artip;o, 01 
responsáveis pela direçã.o de t.ais e" .. 
tabelecimentos. logo que tiverem co· 
nhecimento do acidentE'. comuníc:1•·ãa 
à administracão da e~aprêsa e ao Juiz 
de l\Ieno!·es comnetente. as vagf\.5 dis­
ponít·eis nf'sse" institutos. 

Art. 21. E~ta lei entra e:m vigor na 
ds+a dr ~11s> uublicaC'ãa 

Art. 22. R-:-;·og~m-se as disr.osi':'"ôos 
em contr~rio. -

'A. f;orr..;~~ãn Mista incumbida de 
relatur o veto. 
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MENSAGEM 
N9 459, de 1966 

nor ~rnpregacto, que l'epresenta a 
maior parte da pOj_JHiaçâo ativa. 

São estas as razôe::; (JUe me levaram 
a negaJ· sanção ao prcje,o em causa, 

(N" 815-66, NA ORIGEM) as quais or.:t submeto ~t elevada apre-
Ex::e.\'"iltlSslmo Senhor Presidente do ciação dos senhores Membt·os do 

.::·n)ao Fed;>ral Congresso Nacional. 

T;,tu;J a hum a àe cOirt:.J.nicar a Vos- Brasilia, etn 13 de dezembro de 1966. 
~~~c:::1~n:::1a que, no uso das atri- H. castel[o Branco. 

tÜÇ<.'.~ que me conterem os artigos 70,[ p JET \·ETADO 
lY, e (li, 11, da. ComdvUJção Federal, O RO O • 
;;;;;,d 112:2;ar sanç,to ao P.·ojeto de Le1 ·Dispõe sôbre 0 salarzo-mmitnO de me-

?. Cú:mtl'a n? 1.022-F-63 (no Senado nores e dâ out1tts ~tomàc!ne&as. 
"' ~21 6"-' que di.spe sõbre o salârio­
Ul..!;_u.::• 09 w::-no•· e C·\ o:ttras provl­ O Congresso Naci::-nal decreta: 
·nci&s, ~J;J,· co~l~:ae~·a-kl inconslitu- Art. 19 Pata menOL'€5 não parta­
c.:"oat E· c. .. mtc·al·io ao intE'resse pubt.co, dores. cte curso completo de formlção 
n ~a.::;; cia3 razões que passo a expor:· profi~oswnal, 0 salàno-mmimo de que 
A cUu.,nJiaa<:'ãü das LJis do 1'ra!Ja- trata o Capítulo UI O:o TitulO II da 

10, ta.:;ea~1o na Conscitu;çâo, não ad- j ConsOlidação das L~1s do Trabalho, 
i:~ cüst<~wao de :o·J.lário entre me- aprovada pelo Dec•·e~o-lei n° 5.452, de 
_. e Jd\.l!to. c:m o.::Oi't•éncla da'l mes- l~' de maio de 1913, re,;p.:-itada a pro­
a.:i c:Jndições co~1t<atua1s d~ tr·J.ba- pol'cionalid<.:tde cJm que V160iar para 
r,; o a'"tl~o 80 dessa Consolidacâo,' os tra.balhaó:)~·es ad•litus da região, se_ 
gumn:ln a :,Huaçâo do aprendiz não (rá escalonado na b::se de 50'-;. cin­
'r~·oga o ptmc:ipio geral de isonOmia 1 qüeG.t(l por cen:oJ para os menores 
lal':al, v~sto que o m:nor, sujeito a entre 14 (QUa crz: 1 e 16 (dezesseis) 
rmaqiL) pcofissíon.J.l metó.:üca, tem 1 anos de id1cte e em 75'" (setenta e 
reito, a,.ravés do conL·ato de trata-I cinco por cen;ol pa:·-1. oo; menores en­
o, ao me:m10 salár;o do adul(iJ, c:m- \ tre 16 {dezes~2iSJ e 18 t dezoito) anos 
:tando-se, po~·ém, parte da remu- t de idade. 
·açuo con:s1sten~e na aprendll::agem. . 

0 
• ~ , •• ,. 

O .arrie. o p;·imeiro do projeto a:pre- I §. 1 Pa! a o:- m. nJ. es ap. enctizes, 
n~o. ;;e- ~ha::ío de mconstitucionaH-' ass1m c:}nstderados o:; menores de 18 
de, vi.st.o c.,;tabelecer um crit"erio j {dezoito 1 anos e. nuw, l ~ . Ue 14 . tqua­
~cnuuna~o:io para 0 salârio do me-l torz~J !iDOS_ ~e 1dade SUJE-'ltos a for­
r, firmado t:io sômente na iàade,, maçao pl"O!l~.cacnal Jll::'c~à;ca do o!lcio 
nGranancto po15 frontalmente, 0 m-, e;;n_ que, ~xe1çam sel! tJ~I.:Xllho, o sa­
~0 li do allr:go 157 da constituiçáo.llai:lo-mtmmo po?era, ser~ ,;~xado em 
0 parúgrafo primeiro artigo pri- .ate metade do e,.-,talu.do z?:---Ia os tra­
t.~.·o Qo projeto é mer~ e.tualização 1 baJhaC-orcs actul:os da regmo. 

a..rtJgo 30 e e seu parágrafo UniCo \ § 2° A execucão déste artigo não 
ConsoHcta-;ão das Leis do Tí'aba-~ importará em c!nllinuiçao de salários 

o. p.:ua O!:i que estej1m trabalhando 1;mb 
O pacág-raro seg-undo do_ mesmo aL' condições pecuni:\ria~ mais vantajo­
o primeiro é uma exp1ic1taç-ão, allãs sas. 
.snecessária, do prmcípio constitu~ I . 
nal de salvaguarda dos direitos ad- Art. 29 Flcarn os empregados obn-
irlc',o~ face à lei nova, gados a ter em s:>u serv1ço um num e-
O artigo segundo do projeto além l"o dP trabalha1o:·es menores de 18 
. ter seu objeto principalment~ aten- (dez.oito) anos não infenor ~ 5',0 (em­
do pelo artigo 429 da consolidação co por centoJ nm1 superwr a 10% 

Leis do Trabalho e pelo Detr~tl)- ldez por cento l _do seu quad-ro de 
i n9 8.622, de 10 de janeiro de 194.6_ p_essoa1, p~rcentuais e.~tes C<Jlculados 
encia sObre a aprendizagem obn- sobre o nume;·o de ~mpregados . que 
tór:a e estabelece um !imite maxi- trabalhem em funçoes compat1veis 

Q_ de 10 (dez por cento) de maneira com o trabalho do menor. 
·bit:ária: a população brasileira é Art. 39 F 1cam revo.,ados o artigo 
t~c'lnr:oc:~.te jovem, ~com mais d.e 

1

. 80 e seu pat·ágrafo unico da Conso­
~-~ .... rc_inquenta e tres por cento) lidação das Leís d 3 Trabalho, referi­
n, ~.mda de, men.ores de 19 (deze- da 110 art. H d:<;t_1 L~i. v:o) anos e e mUlto elevada e. par-[ . 
ipacao do trabalho do menor na Art. 4<1 Esta Lei entl'a em vigor 
oduÇão nacional. cérca de 25%1 na data d;;- sua publlc:lçho. 
in te e cinco por. ce1_1t0) da. fó.rça d~ I Art. 5<1 Hevogam-se as disposrcões 
balho no Bras11 e constltmda de em contrário · 

enores entt·e 10 (dez) e 19 (dezena-~ · 
) anos. Sob outro ângulo, o censo A Com1ssão Mz.,ta i11cumbida de 

1950 demonstrou que trab>llhavam - relatar o veto 
% (virtte por cento) da população OFiCIO 

menores entre 10 (dez) e 14 <qua- 1 

ze) anos, e 51% (cinqüenta e um 
r cento) da populacão de menores 
tre 15 rq'J~nze) e · 19 (dezenove) 
os. 

O pL'O}eCo, out.u;:;-sim, não equac_:ona 
vi<tamente os aspectos da formação 
ofissional e mesmo da educação 
rmal obrigatória dos menores que 
balham. Em 1950, a f-aixa entre 10 
19 anos apre~entava um indice de 
a.lfRbetismo e~e 52""{, {cinqüenta e 
is por centM . 
No mundc hocuerno, a legislação so­
l procura aumente-r o periado de 

colarida<ie obrigatória att 15 e 16 
os, tendo em vista mesmo evitar a 
nvoca:t1ão precoce do menor ao tra­
lha e, conseqüentemente evitar a 
rturboação ou interrupção d;.:a.. for­
ção social mais completa da Juven_ 

óe. 
:tste aspecto assumiria uma impor­
ncia especial caso êste projeto de 

Viesse a ser sancionado, visto que 
. t.uven11idade da população e o maior 

Ice de trabalho do menor siio ca­
risticas próprias das regiões sub­
volvidas, obrigando o Poder P"à-
1. maior atenção para & edu­
e forme.çio profissional .do mt-

Do Sr. Primeiro ê?c<etãrio da Câ­
mara dos D<'put.~ldOs, encmnmhando a 
revisão do S2nado autó;J;rafo do se­
guinte projeto: 

PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA 

N9 285,' de 1966 
(N9 3.957-A-66, NA ORIGEM) 

lJispõe sôbre a aplicação da correção 
monetária, prevista na Lei número 
4.686, de 21 de junho de 1965, a 
tí'Jdas as avaliaçõe.-; de que possa 
resultar a venda forçada de bens, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A correção mone~ária pre~ 
vista pela Lei n<! 4. ê-86, de 21 de 
junho de l!l65, aplicar-se-á a. tôdas 
as avaliações de que possa resultar 
a venda. forçada de bens. 

Art. 2° E<:ta Lei entra em viifOl' 
ne. data de stta publicação . 

.Aort. l9 Revog-am-tte a.s dif.posições 
..._ oontrárlo. 

As Oomiss6es de PrQjeWs do 
!Cff:ecutivo s dJe Flnll'XQCB. 

PARECERES 
PARECER 

N9 1.202, de 1966 
Da Comissão de Finanças, sôbre o 

Projeto de Lei n9 271, de 1966 
(n<:' ·:LSJE-A-·66, na Càmara}, que 
isenta dos impostos de importação 
e de consumo equipamento impor­
tado pela Cooperatiw Central dos 
Prc-dutores Ruraiv de Minas Ge­
rais Ltda.. destinaao à ampliação 
de Fábrica de Leite em Pó, insta­
lada em sete Lagoas. 

Relator: Sr. Domício Gondím. 

O senhor Presidente da República. 
com a Mensagem n9 650. de 30 de 
setembro de 1966, enc:lminhou ao 
Congresso N:1c~onal o presente Pro­
jeto de Lei que visa a 1::-entar dos 
impo.:;tos d:! imp::>!':açâo e de con­
sumo, equipahlento destinado à am­
pliação de fábrica de leite em. pó, 
instalada em Sele Lagoas, Mma'> 
Gerais, de prvpriedade da coopetati­
va CenL·a.I das Produtores Rurals de 
Minas Gerais Ltda. 

Quando da solicitação da isenção 
a Coope.aLiva fêz tratar--e de sim­
ples medida de eqüidade, U!lla ve~ 
que. em impoctaçáo antenor, tal 

A matérit" f"i aprovada na Cft.ma• 
ra, com pronunciamentos fa.voníveis 
das Oomissóes de Constituição e 
Justiça, Relações Exteriores, Orça .. 
mento, Finanças e FiscaJização Jl't.. 
nanceira e Tomada de Contas. 

A proposição está em per!eitJ 
ordem e. a~im, opinamos pela. aU 
aprovação. 

J!: o Parecer. 

Sala das comissões, em 15 de de!'· 
zembro de 1966. Argemiro 46 
Figueiredo, Presidente - José LeiU, 
Relator - Wilson Gonçalves - JúUó 
Leite - Manoel Villaça - Menezes 
Pimentel - Pessoa àe QueWos -
Lino de Mattos. 

PARECER 
N9 1.204, de 1966 

Da com1ssão de Finança8, sôbre o PrO.. 
jeto n9 28-J, de ]fl66 (n<:' 3.921-8~66 
na Câmara l, que isenta dos impos­
tos Je importação e de consumo, 
bem ccmo à taxa de despacho adua· 
ne1.ra, materiais destinados à Com­
·pa11.h:a Mogu·nc de_Estmdas de Fer­
ro, do Estudo de Sao Paulo. 

Relator: Senador Lino de Mattos 

favor ja lhe fôra concedido. con- o presente pmie~o de lei visa a. 
substanciado na Lei no 4.522, de concect2~· hEUÇão elos ·mprJ~tos de Un-
7 de dezembro àe IS54. portação e de consumo, bt>m assim da. 

Manifest.mdo-se sôbre o assunto, taxa d~ dP:>p!Who aduaneiro, pa.ra ma.-
0 Conselho ·de Política Aduaneir~ teria.s c1.cstir .. ados à Companhia Mo .. 
salienta os asp.sctcs têcnico, e::onQ- giana de Estradas de Ferro, no Esta .. 
mico e nnanceiro que recomendam a do de São P~ulo, a s-errm empregados 
concessão do favor legal pleiteado, em seu ~ráfego e ilpediata lig<:tção fer-
concluinào por opinar pelo enca~ roviária com Brasl1·a. , 
minhamento de men,agem ao Le-~ As razões -ue antorizam a ccuces­
gislativo. tão do favo1~ legal estào consubstan­
As razões que milHam em favor da ciadas em FXJ..X.Sição de YIOtivvs do Se­
medida, seja pelo aUmento do mer~ 1 nhor 1<Jinistrc. da Fazenda, de:1tre as 
cado de trabalho. s.eja pP.1o incentivo quais 1~::saltam::s: 
à cr:açiio de gado leiteiro, são de 
molde a não persistir quaisquer dúvi­
da.s quanto a sua justeza e oportuni­
dade. 

Somos, as::.im, pela aprov:;.çâo do 1 

Projeto. 

Sala das Comi. sões, em 15 de de-
zembro de _,. 1966. Argemim de 
Figueiredo, Pt esidente Domicio 
Gondim, Re!ator -- !Vilson Gonçalves 
- PeSsoa rir Queiroz -- Mene~·es 

Ptmentel -- Júlio Leite - ... rianoel 
Villaça - L:110 de Mattos, 

PARECER 

"A imçor'aç:'>.o fci autorizada 
pelo Banco Central da Repúblic~ 
do Bras 1, •.'onf)~·rne Certificado de 
Autq_rlza?íb n° 11-11, de 31 de 
ma~o d;- 1%5., 

A Direcá:> Ger~l cta Fazenda Na­
cioual collsidera o m'"l Leria! de es­
sencial ntllidade n::> plano d3 de· 
s~m·otvim~ntc do Pci_o-, manifestan .. 
dO-'-f'. as:,l.l.L, pda co~c.:os.são do 
faVOl'"'. 

Is'jv pôsto, comiderndo o fim a que 
se destina a isenção, opinamos pela. 
aprovaç8o do P:ojelo. 

Salv. rtas comissões, em 15 de de­
zembro elE' H'~'6. - Arqemiro de Fl· 

N!? 1.203, de 1966 gut>ireào, Pr;55!den;e - Linn de ... 'l-·1aitos, 
. . . Relatot· . 1Vi's·:n G0?":.? 1::e.,· - Domi 

Da Com>.,sao de Finanças, sobre o cio Gond m -· lllanoel v:11-aca -- José 
Projeto de Lei da Cmn::tra nf)_ 275,' Leite _ Júlio LeU e - Pessoa de Quei­
de W66 rnQ 3.943-A-56. na Cama- 1 roz __ J.l!Cn:??;es Pimentel. 
ra.J, que autor,:a o Poder Executno I __ _ 
a abnr, pelo Mnmde1w das Re-
laçóes Extenmes, o c1edzto esp'"'cwl PARECER 
de Cr$ 22.200.000 lt"mte e doi~ 
milhões e du:entos m1l cJu::elros), N9 1.205, de 1966 
destinado a auxiliar a Arquidiocese 
do México na construção de um 
teJJ']Jlo dedicado a Nos~a Senhora 
Aparecida, ;w.quela Capital. 

Relator: Sr. José Leite. I 

Da comi:.;são de Finanças. sóbre o Pro­
jeto de Lei ela Cámara n<J 276, de 
1966 (n° 3.{14~-A-66 - na Cãmaral 9 

que autorh,a o Poder Execu.tit:o a 
abrir, pelo J.f,.Nú<;tério da Marinha, 
o crédito especial de Cr<; 424.716. 780 
(Oualrocentos e rinfe e quatro mi ... 
lhôés, setecentos e de'i.esseis ntil e 
setecentos e oitenta cru:zeíros) cor­
respondente-; a0 c.rc~~,n de arreca­
daçd.o do "lmnõsto dP Fat·óis'', n01 
erercu:ios de 1963. 1 :u~ e 1D65". 

O projeto. originário de rnensa<rerrl
1 

do Poder EXecut-ivo, de 23 de se~ J 

tembro de 1966, autoriza o Poder 
Executívo a abrir, pelo I\Wiistério das 1 

Relações Exteriores, o crédi~o es-~ 
pecial de Crs 22.200.000 {vmte e 
dois milhões e dw~ent?~ mil cruzei_- I 
ros), destinado a auxrllar a _Arqut- 1 Relator: senador. Domicio Gondim 
diocesé ~da cidade do Méxtc~ na com a Mo2US'"':'f>tn dc 23 de setem­
construçao de um tem~lo dedJCado bro de : 966 , 0 ·s~'nh2 r Prf',;d<:>nte da 
a ~ossa ~enhor.a, J\parectda _naq~cl~ , República encaminha "tO Cc:1gresso 
C~Plt.al. _ Est: c~ed1to; especml set"á: Nacional, Projeto de Lei _pelo qual so­
d1str;b~ldo a D .. Iegac,a do Tesouro lic:!.a a autf)t-ll, .. ;,., ..,., .-.. nlJel"tura ae 
BrasJl::mo. em Nm•a York. l crédit·O especial pE'lO ~'Jini'>l:érin dtt 

o pro)et,o e.'itá_ acompanlla~o. ~e, MHrinha. ' 
exposieão de motivos do MmlstJ o , 
das Relações Exteri~r~;;'" a.o Senhor : A Mensag·:>m do EXé_C~tivc Sl infor• 
Pret:.ident~ da República, com o ma f" apoia na Fxn::'"lcao de :vtotho~ 
histórico e as razões justifjcadoras do ~1inistro da Fazenda, na q·ml no! 
4& medida propo8ta. 1 são dadas as razões q~1~ detenniaram 
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1 t-Jztificam a oonoessão 00 crédito Pelo art. 3'i', o Conselho Monetário limp'enhonívei,;, inalienáveis e in· A mudança. de nome do citado es 
»'Gdido, dentre as quais ressaltamos: Nacional deverá expedir .e aprovar transfPríveis e que, no caso de extin· belecimentG, bem como o seu des 

as instruções necessária·s a execução cão ou df.<:~olur:-ão da entidade bene~ bramento em dua.s unidades dtl et 
dessas providéncias. ficiada. as rr.eEmas Obrigações retor- no, foram sugeridos, em par~0r, ~ "A Lei n~ 4.2{)2, d2 8 de feve­

reiro de 1963, em seu artiz'o 3"', 
estabelece: 

1 
•.A Lei orçamentária incluirá, anu ~ 

almente, no anexo do .Ministério 
da Marinha (Verba 3.0.0-fl - De­
senvolvimento Econômico e social, 
Consignação 3.1.<m- serviços em 
!Regime Fspecial de F1nanciamen4 

menta, subconsignação 3 .1.09 -
Fundo Naval), parcela correspon· 
dente ao produto do impôsto de 
faróis com destinação espec:tica 
para. a construção e manutenção 
do balisamento marítimo e flu~ 

· vial, à cargo da Diretoria e Na­
vegação". 
Ai!. !..eis Orçamentárias dos exer· 
cicios de. 1963, 1964 e 1965, consig­
naram, com observância ao men­
ci<mado dispositivo legal, as· im­
portâncias de Cr$ 14.000.000, Cr$ 
l47.60~.QOQ e OrS 2ll7.Q\lO.OUU, res­
pectivamente, num total de Cr$ 
428.61Y.l.QOO. 

'"Todavia, a arrecadação efetiva 
do ·uimpôsto de faróis", nos exer­
cícios mencionados, atingiu a.s 
parcelas de Cr$ 124.158.802, <em 
1963, Cr$ 266.689.222 em 1964 e 
Or$ 462.468.756, em 196:5, perfa­
zendo ao todo Cr$ 853.316.780. 

"Verifica-se por consegulnte que 
houve, realmente, um excesso de 
e.necadação assim discrimíne..do: 
Çr$ 110.!58.802 em 1963, Cr$ ..• 
119.089 .222, em 1964 e Cl·$ •....• 
àll5.46B.756 em 1965, no total de 
Cr$ 424.416.780, valor do crêditD 
especial ora solicitadq't. 

!ato considerando, obedecidas que 
foram as determinações legais pert.i .. 
n-antes à espécie, opinamos pela apro­
vação do Projeto. 

Sala das Comissões) em 15 de lie­
laelllbro de 1Mü - Argemiro de Figuei­
redo, Presidente - Domicio Gondim, 

W
la.tor - .Mene:?:es Pimentel .- Júlio 

eite- Pessoa de Queiroz - José Lei­
- Wilson Gonçalves - Lino de 

attos - Manoel Villaça. 

PARECERES 
Na'. 1.206 e 1.207, de 1966 

A proopsição veio acomp::mhada de na1·ão à 1n:oprieda-de do Tesouro Na- comissão de Ensino e Legisiação 
Exposição Oe Motivos, assinada pelos cíónal, que prcvidenciará seu cance- conselho Universitário da U..1h·e 
Ministros da Fazenda e do Planeja.- lamento. dade Federal do Ceará, a. flm de a•. 
m~nto declarando que e.s meüidas Cabe1·á, ninda, ao Conselho M·Jne· der às exigências de natur6a ~d 
nela con.mbstanciadas dPcorrern de re_ tário Nncior.al, de acôrdo com a pro·· nistrativa da Universidade e :t ir 
ccmendaçã0 aprovada na 1~ Confe- po~lçãr, hp:Civa-: e expedir as instru_ rêsses de ordem didática. 
rê-nc1!l Interamericana sôbre os Pl'O· ç6es PeCt" sã1 ias à perfeita execução Não - é a primeira vez qne 
g'ramas de Voluntários Latino-Ame- da3 •n:::rlida<; pr::~postas. acon<Jelha o desdobramento de u 
.ril,anor, re~~lizada em :am~nos Aires, Na 'E'<pc.-i<::.ão d-e Motivos, sub::crHa entidade de ensino superio· r·~:l1 ': 
em :1965. pelos 1\:Iin:f · tcs da Fazenda e do Pla j na e~:periência -adquirida :1 .. c rr ~ 

Nos têrmos da citada l'ecomenda~ nejarnento, cc.n.>ta que, entre as '"e- meu funcionamento como 1111 c.·.d·· 
ção, ret'e1·E-r.~nda pelo Brasil, cad;a,· comeooarõ<>: da 1~J. Conferên.cia In·l ensino, e com o objetivo •J· ~- Jr 
1-a~:s da Amêrica Latina dPve orgam.. tenu.1~rir:r.na sé.bre os Programets de seu melhor rendimento est ::~ J 

zar ''um €SCritório em alto nível go~ Voluntthios Lacino Americano, da t Os motivos que fundamer,•.u . :J ;. 
Hrr1amenttt1 encaxregado de com·de- qual pill'tJripou o Bra:'i!, há a incka-jsente medida encontram ap )!O ~"'m 
n:tr e normalizar os Serviços Volun~ c;ão ~e qt e ca ja. país organize um nos precedentes e em ace.ou~J .. s L 
tários, integrando-os J10S pro;;ramas eo;~dt<r .. ~o cr .. 1 alLo nível goverm:men-1 mas. dltactas pela experiCnoü !.J : •• n • 
nacionflis de dc-senvolvimento1'. tal (Ht:.i!l'f::.ado de coordenar e P'lt_, tratlva e pedagógica dos c.1·~ :·~:.: 

Com o obJetivo de obviar 0 incon- mali7ar úfl Serviços Voluntário-5, in- 'mentos de ensino superior. 
\enientP óe- se-- cliaT nm nõvo otganis_ te;rando-o,., n:.s programas nacim~~~;:; 1 Em face do expôsto, esta c . ~ ~ 
mo d?stinado a. atender e~pecifica- de Df.:Hnvoh'imento. I P de parecer gue o projeto l·::1 ~·;--
mente ac,uela recomendação, o Goe 0 Brasil j;. possuii.J. uma Fundru~ão, ço deve seu aprova.dv. 
\ l.rno resolvEU lançar mão da Fun- -. 
da~'ão _ Movimento Univer~itário de _o :nenrionado Mo;'im~>nto Univcrsi- 1 Sala dtls comissões, em 16 d2 

'{ tano de l."'r":-nvolv1mento Econômico· 7embro de. 1966. - JeJ) · . 1 
D~·:::c:lYolvlmento Econômico e Sor:al e Socia 1, cu~as finalidades coincidem! Aguiar, Presidente. - Wilscn t.t-c. 
-· ,,rUDES, instituída ~á jâ algum com ns p:econr?adas pela ttad ''l.'es Relator - Lmo de MP·u - ~ 
tcmpn e tm pleno funcwnamento a f . , c a j · ' _ · ~ 
fm'! d"' qt:e aparelhanclo-a convem- Ccn ert:ncm Inte1amcncana. nco Re_ende - !"!em fi~ sa - J 

-- · . .. GU!01naJd - Jose En-mrw 
ent"rtle!'itP .e dando-lhe os recursos m- !-.:Tf'f°Ctndo Ja o amparo governa- 1 ' 

<i~pcll.~~H·is. p~~S9 ela sati~hl~er .-lS ,~1ental, e _d_o: tõda c_onvPniência qu~ PARECER N" 1.209, O;:: J:c. 
!'XtgrntJA.3 da cltad~l- Conferencia In- aqne1a entmade, a ftm de .cse el.'itar Da Comls;;- d F" r.. b. 
trranwrir.ana. .aispersão cie recur!os com iniciaU 1 Pro· ao .e ma:!ças "c.. · 
Im~orta ~e:sa1ta-r que as ii~a1i~a- vas ron~f-neres ou paralelas, propi~ 1 d {~~~ df f'~l ~;_i,~~a~a 1~. -. _: 

de:;. rst.ntt!tanas do "MUDES' com- cie o Gov~rno facilidades e meio~ r: 1 ' a n- · ~ ,,(' c. 
cidcm ~o~. o~ objetiros preconi:z~_dos adeq_uadc,s pat~a 9,Uf' pos~a _ating{y I 4 . 6~~e à~te;a Je a~~;ni~ a:e L~·;~, 
n,~, confPr<'"ncm e com os propó.:.Hos plnmmcnte nu o so seus propnos cb- 1 0 0 . ce. nt · 1d om · .. 
do COYt'n~o brasilcir~ de contar cnJ_U jeti,·os, eomv os recomendados pela r . c n 1ne e ~ _e~l . 111

'
1 

7~.: 
Uffi-l entidade de alto mvel, íncumbl- l'~- Conh·:ulcla Interamericana. «:óbrr F~~~d«~e d de {~'Tfl.~c}a _(la L ·· 11 

da de colaborar na coordenação dos os Pro:;;~:a~na·3 de Voluntários Latino 81 e e era 0 .. ara. 
plano~ nr.Cionai'> d.e desenvolvimento .Americano Relator: Senador Wilson G ~r:·;,_·\ 

_Como se -v~. o. unive:rsi~â1·l.o brasi · Com os :fe:cur.soos prepostos e.9pe-
le1ro. pela prune1ra vez, e chamado, ra cont-ar c Governo com um IW<~-~ O pmjeto em tela, de inidAtL·a 
oficislmentt-, a participar real e efe_ ni5mo 11.pUJ a conclamar 0 estuctallte Poder Executivo, alteranrl.u> o 11r;.. 
tiv·lmt-nte d-:-1. gramliooa tarefa de re·· b-:asileiro r~r·1 uma dinâmica e efetL da Lei n9 4.66~, de 2 ele j•.J.•.,r~ 
comtruçã.o tJacional, intcerando-o no va par·uc1p~r,ão na obra de desenvol- 1965, desdobra em duas tm:ctal 
prGct;>s;:,o de desenvolvimento econó- canc.e }Jl.\tr:intico se constituirá sem urúversitârias distintas a tt•.1ra. ~ 
mico e cozia! do Peís, proporcionar.- vimento eccn1mlco e .social dó 'Pah;. culdade de Farmácia e O.:!• I!! c:v 
do·1he un1a visão config-uratiVIl dos o Projeto, p~Jo seu elevado al- da Universidade do Ceará. 
p:r·Lltmas na~ionais, proporccmando_ dú~·1da, apo3 sua conv.er::ão em 1ei Com esta modificação, i..,:l. n. 
ihé maiores opottunidades de se ser~ mnn \'a1i11,::0 instrumento na taref~ belecimento de li.lSino, fi!tl:.:j.&li/t: 
vil· à e ... sett instrumental técnico~ pro- <le recon,;trucão na~ional. em 1C50 e incorporado à ci .. a da U 
fisswmü. Pelos mc:>tfvo.s exp:::stos, a Comi<s- versídade pela Lei no;o 2.373, d~ :6 

Já tendo merec~do o apoio e o pres- são de F 1nauPas opina favorâvelmen~ dezembro de 1954, pa5sará a 't'l co: 
tír"io do aovêrn0 em outras ocasiões te ao presente projeto de lei. tituído de duas entidades, denc.·ui\ 
a Fundacâo "MUDES", pelas suas das Faculdades de Farmárk e B 
elev~i.l.,~; fínalidades e com 05 re,~ur- Srda dss ComisEões, em 15 de de_ química da Universidade F-ede·~l 
sos que lhe serão fornecidos, está zem .. bro d.e 1956. - Argemiro de Fi- ceará e Faculdade de odont >Jc::;:a 
<l.esiinad~ a curnwir importante mis_ guenedo, P.cesi:lente. I.ino de 1 mesma Universidade. · 

PARI!:CER NQ 1.206, DE 1968 sfto na obra de coorden~ção dos pro .. Mattos, R.~ lator. _:- Wilson Qf,:tça!- \ O desdobl'amento das dua-:1, ut1'c .1: 
r Da. Comissão de Projetos ão Executi .. grarr,t<s econômiccs e sociais do País. veR. -- Jt•lio Le,~-e. - Man03l Vi!- de ensino e a consequente n1noar 

vo sõbr~ 0 Projeto de Lei da Cti- Por .tstas razões, esta coms·:;ão opi- laça. -- l'c;s~a d~ Queiro"2: -- -~.ilcne.lde denominação foram proptJ 'o; p1 
f;wra nf! 277, de 1966 (nll 3.936-B, na pela aprovat;l-l .. do pi·es€n~e tm>- Ze-5 Pimrrtel. - Domicio Gomiin. Conselho Universitf.rlo da U11!\·er 
· 1966, r.a Câmara), que autoriza o ,ietr.. __ . dade Federal do ceará. que "'e .)_,(\ 
:p!intstérw da Fazenda. a efetuar a Sal.t das Comis.:;õo2.s, em 16 de de- no pal'ecer de sua comissão tlí:. ..!!T ::oi 
l,loação ele Obrigações Reajustáveis zcmbro de 1966. Jefferson de PARECERES ·e Lcgislacão. 
t:o Tesowo Nacíonal ao Movfmen· Aguiar~ President2. - Wilson Gon- ~· Razões ·de ordem didática P B:i.J1 cv Universitãtio de Deenvolvimento çatwls. Relator. - Lubào da Si!'l;eira Ns. 1.208 e 1.209, de 1966 nistrat~va determinaram a mt' li 
mconõm1cc e SociaL "Mudes", e dá - Eulico Rezende - lJ.fe:n de Sâ ~ prvposta. 
outras providéncías. José Guiomard - José Ermitio. PAREC.i:."'R :r.,·ço 1.208, DE 1966 O 'J]rojeto não envolve que'! tn" .. -

{ Relator: senadm· Wilson GonçaL PAREc:E:R N9 1.207, DE 1966 Da Comi.s.:;<~O d3 Projetos do Exzc.u 1 t~ : pe>eçto_ i'inat~ceiro, ra?ã~~ por 1~ 1 L> f' 
vo, sóbt.::: o Projeto de Lei da t..u- I Comrs.:.ao a ele se manne~ta 1:n _, 

.vea. /JC' Comi!;:>ão de Fiv':.mças, sôbre o mara nr;; 2.74, de 1966, (n9 3.95;!-A· \E'~mente_. . _ 
o Pl'Ojeto em exame, Griginárío do Projeto ac Lei tlrt Cdn'ura número 1966, da (.'á,r are;, que altera 0 ad. f .. ala ctas ComJS<Joes, em .1~ d,c 

l?oder Executivo, tem por _objetiyoau~ 2i7, de 1S'66 tn9 :1.9-:.(Lll-66. na Cii· 1° da Lei w Lôt:l:!, de 2 de JIWnu de 72,~_bt~ de 10~6. - Arg~mm.J _a· 

E
rizar o Ministério da Fazenda a en- mara), que au.'ori<.a o Miu:.~tíriD 1~65, no c..:.nt::rmnte à denOmina-~~~- .re . ._o, • ~!f'.::;Idente . .: Vflls~nn,~~ ~. '' 
egar, a titulo de doação, ao Movi- da f·a:;enda a ejett,ar a doação de çao da racu!dacle de Farmacia da! l~b, R~ la.~~· - Dotn.c_,o ~o 1 1 

ento trni7ersitário de Desenvolvi- OfJT1(fO('OCS Reajuslt:l'eis do Teso- UnlZ:2;s.·it:Cti,.J F;:;rle1at do c~cua. IL1'! 0 de Jl,attos- J_ase L.eíie - h• 
tnento Econômico e Social l'MUDEs·•, ro Na(!wrwl ao liro1'iiJH'Hlo U;l!l'er~ r.~-r:' - Menezes P;men:el ..... p~. 
r.>br!gações Reajustáveis do Tesouro s!Nr~ de Dese.,_vo!riwento Eco- Rclnto.: S-:n1t!1r Wilson Gunçalvt>s ciP. Qce:rr: -- M-anoel Vd!a,;-q . 
.Narional, com vencimento·s e. 20 anos nor.1iC'o e Soci.at ··.~!UDES", e dã o S>:r.hcr 1'l1e ... t~:mte da 'R 11uo :.c<:t, t c SR. PRESID:-.:~;-:..-~: 
(ie prazo- e juros d e6% ao ano.· o,•tra.'i 7JtDriàtt?c:o~. lé'tldo em \_.- a a"' ra-:o.:>s co:1tlna- na 

TR.is Obrigncões, cuja. emi"'lsão foi R" • 8 • . E' poq~ 40 de .i d"Cs do or -11 
1 Ga.~o Mondm) - No e:t "'~· ;·t 

"utorizada por ~lei em 1964 são do va-~ ~-I~.o~·: ena'-'Jr Imo dF 1\Iatos •· · • · " · · · L .. ;y~- h~· o fwuram Mensaoens pei'·· ttt~, "" • • . tio aa Er.uca .w e Cuhuia, en ... ..tm _ _. , o. _ '~'<, 
lorde c~~ 20.0~0.000.000"1 de aco~do Dr in:cia'iva rto Pacilr r.~:e~ufi~·:::t. nhou à ap~e::. >jo do CongiCS.r J.'•<-l-10 t:·~-~ld~nte da RepublLa ~- LJ 
oom a Le1 n~ 4.5~·9, de 10 de dezemoro ,0 . p.-u:letv em e;.:ame auLc•w1 o .. vi~- tcional 0 p~e~elW.! p!cjcto, que ul·L~Ia 0 hf;~;l'·~nt~ ao congresso Nae: .... :Jl. 

tle 1964. lm:;.h.··u-- rla Fazenda a e~t. c;;;: r, a ítw art. F dn Lei ll' 4 66<:l de •) de ·u- Uc ~ ~eto_. . _ , 
Jmpenhoró.v:•ls e intran.sfe;.-iveis, tuht ôe n~-:1~ão, ao F.~~·.'i 1 .tmi.o UnL n'lo de lOGS · ... , - J I flL'if''t'e:n-se aos segumtes p· .1 •• ~ 

OOniorme preceitua o § lQ do art. H', v2rsitirio c.ê- Dec·~n\'nH·ir:l.:nt 3 A:-o- ~ · · I X<~ 2.520-B-Sl na Câmara e n: : 
:»oo.em, todhvia, os respe~tivos ~'lros 

1
nõmif'o e eoci-&! ''1-..~UUES. ", OiJ;i'}a- Pela mcdilir~~ão proposta, a atual; de 1.G5?, no Se~ado, que I•e'WlJ 

l:!:r dados em ga1·antia a esL:belecL ct}:-.s Rr.-ti~..>si.ávPJ.i "o 'fl•.::· u;o 1\acln- Faculdade c:e !'a:m<icia e Odontoio- p1esra~ao· de allmentoJ prott~: .... _:·~ 
.;:nentos bancários, e fim de pos~ibili·lllai, com" ,encim€1"\\<· a 20 anos de gia da Unhf'Pidatte Federal do Cea- ~?>s Vl!Imas de acidentes pe:-s .. --i. 
tar à citada entidade o seu ·recebi- p!·a(lo e juros de o·, ao ano. rã, fcduaUz.nda. em 1950 e incm·pora-

1

' tr.::nsporte ~ ~ s~us benefieiánr: :: 
:QJ:ento a-ntf:cipad.a. A e-missfio das citajas cln·i~açõcs da a esta m~~ma Universidad>J er~1 outr:ts prov1denc1as; 

Determine. o at·t. 2Q que, no caso de ~á tt.i a11t-ot.zada por lei B?ndo !leu 1954, será desdobrada em. duas unida- No 1 o2"-F-G3 na C?mara ~ u~ ... 
dlsso!uçã() ou exitnção do órgão b!-e vvlor Jeg&l <l...ei nQ 4 539, de 10 de des distintas, com as denominaçõEs: de 1965 ; 0 senado ue dis c6;:o h:·· 
;)eticiado, as Obrieações retornarao dez~mbro de r-JB4). de Cr) ........ de_ Faculdaüe de F'armãcia e Bioqui·) 0 salário-mínimo d~ inenor ~ cti 0 r: 
à prGpl'iedade qo T~souro, devendo 20.'lOO 000.000. miCa da. Universidade do C:!ar!i e tras providências 
ner, então, providenciado o seu can- F.st.1:e1ece .o proJt;>t~. d.? govêrno Fa~ul~a.de de Odou~ologia da mesma j Nào sendo po~stvel ao CG .. ': -r:. 
belamente. que a .. lE;fenda.s Qbngnçoes serão Umveistdado.. Nacional ocupar-se dessa ma~·;· . .l 1 



~~eesão legislativa. -extraordinál'ia. em de Jesus, quando :Ele, em resposta a 1 O SR .. AFONSO AR~ OS - •.. aca-, o. d.os cemitérios religiosos, dos ct:mi .. 
G)ll'SO, uma vez que tem tod.o 0 seu uma j.ndag,aç.f~o insidiosa, ~nsina aos! ba de SitUa!', de ma.ne1ra concreta,, o ter~os se:::~~e?· De~de o te~po dao?o"" 
tempo aplicado no estudo do Projeto seUs opooitores: "Dai a Cesar o que! desqobrame~to, n~:-Ulal do meu rac~o- Iõma. .hav1a dtscussoes e~·ud.Itas SO•Jre 
de Constituição, a. sua apreciação é de César e f'. neus o que é de Deus.'' I cinio: a ~e~{l:tencia do .mu.nd~ .s_?ciall o cara ter secular das ad~mistra~~ 

· b .:sta 1·cte'ta de que há, drntro do ho-, e a e_ xisten. CJa do mun~o m_ d1vwua.1 .. 
1
· da:.s _necr9polees. A. co. nqwsta. da. ín-ficará para a sessão ordinária. su se- - - d d 1 d 1 - d- é qUente. mem, uma parte que se furta à in- A existlncm o ~1~n o soc1a ~on 1- 1 c u~.ao esses cet~u-~ po'i_ em un~. dos 

fluência de César, e5 ta idé;a de qtH?-! clonan~o !> exrrciClO d~ ~u.tortdade; [ d~veres da admm!~sar"'o mu:uclpa), 
O SR. PRESIDENTE: existe dentro d aper::onaJidade hu- 1 a existencta d? fl?-U_ndo m~IVtclual de-. 1tn uma ce_rt~ conqUista .de d_r;e~t~ lm­
(Guido 11-Iondin) _ Há oradores mana um redJto permanentemente li- fendendo .o l?nncrpiO _da liberdade. E/ man?-. Dal f:gurar n~ ( Jn~:r,mçuo~ do 

inscritos. tVre de qualque-r coacão do E<stad:> é o 1 exatamen_le Isto.- E Isto .- como eu I•.rper_Io. e_ VIr sendo n.p:>!lda afe _a. 
Tem a palavra 0 nobre senadcr germe cristão do princípio do direito l dizia --:- e a. !?ator _co~1qmsta do p:::n- 1 Conshtu:ç~o_ de 1C91 a s2..::Ulartza~-ao 

Afons Arinos I individual. sameillO polmco cnstao. 1 dos cemltetlOS. 0 · _ 1 Santo Tomás, na "Suma Teológ-,tca", Claro é que, hoj:-, o u:·c~le:1n 11§0 
O SR. AFONSO ARINOS; No decu~·so da e:'oiuçáo do pensa-

1 
defende prec1,a "l.ent~ esssa 1dtia., te"' mais SIJn.fk-:tçJ.n. ,i.~"l11, tc.mlje'n 

S • p 'd t . ct• - mento pohtlc:), tera tomado esta no- 1 Quando ~an•o Tc:nás fala da lib21·- a ccnfi"'·"HI"'20 do d 1 .. '1•o C.."' proJl'l"-
en~~or res1 en e e tra IÇao no - - · 1 "" '" • - ... ~ ' ' ' - • te - , ' - j çao outras de::agna\o?"s, p:-mcipa men-~ da de do homem, C a sua poss.bil!dade, da a e, qu::: -c':l:o:l-~:.1. ll') s ""u' l p " ~. 

JIS ma das_ fons_titWçoe.s ~Crit&s, ~o te 8: de D:relfo Nu..,ma1, a da Super- de de~emolve::--.:;e no sellll::ÍO dcs s~us, do, a c2rtas t:pan:1c ;o c-:..T a c:. ;::; 
pont~ ,d.e VlS~a t~cn~co, e e trad~~sao d1relto& a de Duelto Racwmn e, m~ns I atnbutos ess2nc .. a1s, êb tstá coaf,gu- cttnot~Ps lh:adcs ao p· c~ ""'>S.J de ~e­
~o Dn e.Jto Con~tltu~lOJ?a~ demo~rat_ICO, rece-ntement9, p2Jos estudos dos ju- rando organü:an<lo, rJ.cionalizando a senvoJvimentó da eL'OJJ.:...m~.l L'. ~.-.r' 
do PO!lto deA VI?ta J~nd1~o, .atnburr~: ristas, dos p~!:l1icistas de l"!!aior _toi?o' palav;a de Jez;us, aquela palavra. dê!'\ Então, a idé·a ern. (c q~12 [I ~Y:o­
u~a. tmpot:ta~cta pnm~cra~ Cio_ c~p~ ne.':i~a. matena, a. de Dlre~::.o Pubhco/ Jesus que dili QUe César tem 0 Di- pl'irdade não pcderi.a ..>.'r r. s~r D . .ida 
~u~i dos adirei!~a e gru:ntias _mdiVI: IndiVIdual. ~tas, no fu~do, o de que reito de exigir até certo ponto, mas elh nenhum de seus at.!Ju.a:;, tnque 
~ s_. F Zi m mo :part ~a. ~nstema se trata ê d~ reconhecl~e,nto de que de um certo ponto em diante há uma 1 ess:t. re'i~rição feria o ü1~erfs~::! s:H:ial 

t~zaç~o dos ~st~dos do. J?i;eito Co~- o homem, p~~a _sua co~dzçao human:z, parte do homem t~.ue nã:> esU sutnne- · defend':do na tese de Ad:-:m ~Hlith. 
t1tl.icwnal ~la~s:_~o a d_rv_Isao do te-xto pe~o se~ propno dP·üm~o, pelas pr~- tida à doniruanção L1e Cê~f. I Enrontramos ainda, na fri·u·.·a da 
~ Cons.tltm~oe~, :ptabcam~nte, em pr~as orl_gens do seu .ser, pe1~s pro~ ·As declara.ções de direitos e garan- C'Onf'lituicão de 1891, a~u~la p:e:Jct..pa-
1~~ ;;etores prmcip~lS, ou seJa, a d~- pnos atributos _da sua ~er~onahdade e tias sáo feitas pata definir num tcdo

1 
cão de Ruy Barbo.'ia - P'Jl'Qt~e foi~ 

:tm ~ao dos podêres do _Estadü e a }1: da -sua formaçao. consh~ut um mundo permanente e invulenrávei, e-"sas si- j dNe, inserir no t('xto cnrn a sua lé­
xa.çao das sut;s respec~lvas _competen dentro do mundo, ccnshtui urna par- tuações nas auais o home'U náo c:>d? · tr:nha •·a propriedac'e 'SCJ"á gr:.1anllda 
das~ as re1aç.o~ que 11:1-te-rllgam ~ses 1 ucu1a de uma pre~ença imame!lte e à presen('a dÕ E"itado. em tôda a sua plenitud:.:." Isto {de 
poderes n~ seu funcwna.f!lento e _a,pennanente, que nao pode ser ti:ltal-! A idé:a de uma declaracão de di- Ruv. Não que )'ós'"'e u-n J"""Jc'on· -·io 
pa_rte destmada_ à ~ec~a~aça<? dos d1- n:ente Sl;lb_orC:in;'ida f;s !nutáv.ets re~9.- ~ reitos, ape~ar de fundada· princip~l- poiS estava. dentro do q~a~L·J '"'da~ 
rettos e g,arantlas mdtvlduais. çoes sOClfllS .e. as fragelS dellberaço~s mente na tradicã.~ do pensa nento an- idP·as liberais. 

Assim haveria, nas constituições, do poder pohtlCo. : glo-saxônico, do pansament~ poiHic:J D2pois, foi-Se cc:npr,~~ndcndo que 
wna. parte que poderíamos chamar dé Isto representou, talvez ou segura-' que vem com Locke, não foi, en're- a propriedade era funrã:J s'l::ia·, que 
anatômica, que é a da descrição dos mente, a ma:or contribuição do Cris- tanto, con:figumda no te_'<t.~ da Co?~- só se justificava a garanti:! do diHito 
podêres; outra que denominaríamos tianismo ao Direito Público. Potque, tituição dos Estados un:dos que e a hUJrtano n!t rr.edida em aue fó.5.se uma 
de fisiológica, que é a do funciona- quando refle:imos sôbTe a noção de primeira. :\!as ela apareceu cCino partic.ipação da persont'ijs-de e. cem­
menta conjunto dêsses três podêres- liberdade tal como conceituada no grande glória, como grande vitória, seqüentemente, que nf::> influisse na.s 
a. sua fisio1ogia; e, finalmente, aquela pensamento g~reco-romano, em Pla:- como g-rande inlc3ativa da Revolução oUil'as pessoas que c:Jmp5;-m a socie4 
que não mais diz respeito ao Estado,tão Aristóteles ou Cícero concluímos Francésa. Ela vem do Marquês de dade. 
nem aos. s~:U~ podêres, porém reser- qué, para 0 pensamento' politico da) Lafa.y~tte. O Marq~.1és. de L~_fay~t~:-. E.nt~o._ :_omeçafr!OS a e~~n!rar nas 
vada ao mmv1duo, ao homem, no Dl- Grécia e de Roma mesmo nos mo- que hnha a expenenc1a hermca dos, Const:tu.coe~ mour::mas. mclusL·e na 
reito Constitucional. lmentos do seu mais indiscutível es-1 dois mundos, o homem que tinha par-~ bra~Ueira: aquêles rote.rcs qU!:' duni-

Mais recentemente, o Direito Co~s-,plendor a 1iterdade era concejida co- ti.cipado da Revolução da Indep.;-n- nuem o caráter absoluto, o caráter 
tltuciona1 ampliou-se naquilo q~e .os mo um~ forma de integração no Es- 1 dênc·a AJ?~ricana e o hom':m que ,_ii- p~en.o d~ J!l'OPriedade e coloca·n is~e 
autores c~st_umam cha~a.r o_ Dlrezto;tado. Em "A República", de Platão. 1 nba l?arbcmado da :evoluçao polhl~a 1 dn·eno mdnridual no quad~o de: "Jma 
da ConstituiÇão, atraves d amtrodu-

1
e em "A Política'', de Aristôteles, na e sccnll que destrmu a Mona:-qUia crrta. relatividade. 

ção, no texto ~as leis c_onstituci~nais, República. de Cícero a idéia de ser li- Franc~~a. - segun_do inform~n'_l . os) Senhor PreSidente, isso 'Jef''"l·eu. t.o 
d_e muitas _medld:;ts; ~mtas pro~td~-~vre ~ a. idéia de contribuir para a for- seus bw~ra.fo:: ~ f?I o gran~e !mcm·l se~tid_o de se dímí!lll!r a !limitada. 
Cias e mmtas imciahvas que sao h- maçao da vontade coletiva. Na me- dor desta 1dc1a, fot quem }:)lopos que arrpçao de certos direitos, m!:t"s so­
gadas à amt>liação pfogressíva da ação t dida em que o cídadão participava das se consubs~anciasse. ~na te~t~ defi:Jí-; ciais do humanos. Uma d'l.s gta:J::les 
do Estado na vida social e que náo\deliberaç6es da· "Polis.,, era livre. e ( Uvo, a D2claração desses D.reltos Hu-~ cmquistas da. Ciência Política mo­
IS,áo, própriamente, dependentes da-

1 
é por isso mesmo que a cidadan:a era f n:.anos, ... . de1·na é cansectária disto. ou seja, :na4 

quela noção clássica do Direito Cons- privilégio dos ho"!l"'ens livres. Esta declaracao nos to::los a conhe-, quilo que diz respeito acs di:·eitos hu- ,... 
titucionaL , ~ _: cemos. E' dos mais belos textos. da 1 manos, prõpr!amen!P, a~s direltos à 

Então, para distingUir as duas idéias M(' 11 grgnde 1~ovar;~o d? {!.enst· história humana. Efa pode ser ti~da,: defesa dos: atríbu!os e1 ::mantes da 
Chamou-se a. &se nôvo aluvião de men ° OU 0 se_n tmen ° cns ao 01 1 no processo da Revoluc§o Francesa, 1 nersonalidade. Ent5o. as ~J:·antias 
preceitos que costumam encher as ex~tamente .. {'~~a. a à de ~âsttar que como um documento equiparáveJ.. co-

1 
foram-se aprofundando, "' de~:ni­

constituições dêste século de o "Di- fam~~nnpe~7' ~vre e~· me 1 s~~~~q~~ mo um documento do mesmo mvel. cõ:s foram-se tOTnando mfl!c; ~laras, 
reito da Constituição". isto é, a pre-o- m ? Ia lmp Ir '!ue Q da mesma altitude. da n1esma bel~za. IYI'lis cheias de conteúdJ, c e :únse­
cupacão de fixar, de mqneira mais 0 s~u sêr I_nfluísse a ~c~o do E'st.ado. formal da Dêclaracão da Inden?n:·~n- C1ÜI'>ncia e de respoma'JilidJde. :::0me­
duradoura. certos princíp'.os relativos • EdnJaod, a hb~~ade cnstaot e a tllber~ cia Ame:ticana, re:Iigida por '!homas 1 c amos a ter 0 QUldro em Q'l~ os n:-
à a~? o do l?s•ado. . I· a e emccra !ca- e exa am~n e .P~ Jeffnson. rP;tos são em no'im-:m menor, porem 

c: . . ISSO~ que chamamos democracm _crista São amba'l. portanto. dêsses n·arcos. cada vez mais li'~-a!'lcc; c.~s a~1íLutos 
. Mas,':-:·· .Pre=a+dente mesmo nos tex-~e OCidental :- está no reconh~cim:n- defitlitivos. de.s~as ü~bua.s de hrcme e"~encia.'s da Per~:::n;o.,ida::'l~. 'Y)rém, 
tos ;nat.~ 1ecen.es dent~o do pensa- ~·.no respe1to e n"t salvaguatdt;t JU- aue se inserem na tredicfto ço D:reito ca:h vez maic; bem n.~fPnd:dos "n:. di­
xnen;o dos autores m_a.1s ~odert;tos. rtdica _de urna parte da p~ersonahdade Democrático. Daí a pre:>cupação. aue, reito democrêtico. ~~<"o há C:?H-:.~culcia 
nun'::a ~e pretendeu d~minmr a 1m- qu~ nao se pode s_ubme .. et, de ma~ semnre Lveram os redatores destas· sem u Ta dHiniço.ã::> nd::anad::! e sem 
porta~c1~ daq~el~ calint~l~ re~erente ~ nerra . a~g~mn, à aGao_ do :Estado. E Declaracões. com a beleza formal. com · a ap:-esentar~ão d~ ,~ 0 . :.;.n~l ~'l eíi: n-zes 
aos direitos publ1cos md1v1dmus. a defmu;ao des~a; r;a!fe da persona- a pomoa. com a apres!.'ptação g1·an~ I pat·a 05 direitos iudivi::!uai><. A au~ên-

Pnr que éles ass!m são charilados- lidade, é a ex~:lca~ao do."' P.'=lntos ~m diosa do tema. \ria disso é a c.u~~n~·a d::- cl::,>mQ(•f:...da. 
õireitos públicos individuais? Porque· ou~ a per~onahdade se hbeta d-~ _m: Os Direitos Humanos sempre fo-I . . r. _ _. ~·· . .., , '" 
evidentemente, são aquêles que o ho- ;fluen.cia;. da_ coer-áo, dnc: resh.çoe::., ram configurados em te~tos que pa-I OS'~. JoSf! El?u~,o -- F~.mrt,.-.L 
:mem pode HJJresentar ou reivindicar dns hmJte~ c. a a cão estatel. oue ccms- recem de teatro clássico. TeM-.~E' a V. Ex- um [~parte. 
contra o Poder Público e não contra t!t11!· preCl~~m.ente. á cham0d?. decla~ I impres~ão de que o rejn.for é c:JmO O SR. AFOXSO A~.!KO~ --· Com 
uma competicão verificada ou insta- ra~ao de di.:."eltos e garantns. um daqueles atores de Corn"Ule e muito prazer, 
lada no seio da '\Tida social Não é cU- o Sr Arqemíro de FimJeiredo - j Racine. que chee'lm ao proscênlo. e 0 S 

1 
é E • . T y. E;,:il 

rei to que se ergue contTa ·outra pes- v Excy. ·permite um aparte? 1 lançam, atra.vés" de palavras lap!da- f 1 d r·. · .08 nn1! 1'l -A, em 
soa física ou ju1'Ídica ; é um direito · _ · . res. ima<J:ens e idéias eternas. ~ 3 . ~· mumer~s v:-·eo::, s,o..;rc r. ~~m~-
que f:e levanta contl'a a própria ação o. eR. Al•ON~O ARINOS - C0m, Portanto. ~t. Presidente, a b~T~za 1 t~tutça'? atnrmcaua. "Es."J. ,.C'm s.l~u~­
do F"Stad __ p 1 diÚito do homem mmto prazer. "formal. a dehberaaa procura do cx1tn çao, feita em 17 de s, 1 f'mb.? à ::o l . B 1. 
contra o oEs~ado. o . O Sr Arqemiro de JtigUeiredo - do estilo fazem parte, na tra~Hcã.o do consta, apen~as, de se! e art•:;o~. Pl.l-

V. Ex;t· vai descrevendo com brilho Direito Demo~r~:tico e._ ~.specific~- r~nte tod~ e~"'-e ten.1?0 }o}., t"JY!E'.nj~:,a 
Esta idfia da exlstênria dos dir€'-i- de iurista e sociôlogo aQuflo QUe p.J~ m~nte. na tradiCM~. do Dwe1t.0 B_rrs1- so:nente v,n~e e 

0
tres y.z:,:- O a -_\o- e 

tos do homr-m contra o E"ltado não deríamos envolver em dois princípios lNro, das declnr.8coes de gar:mhas e tei que no a:t. 1· - Pa:ic.rs .do C_J.L-

€. em :si mesma. uma idl5i.a ret:.1te; dGmina:ntes no Direito Conqt.itucio~ direitos indivlduei~. g~·csso - sao .r.P~l rente rnu1'0 s1;·1:-
é uma id~la antiga. Apens~. ela foi, nal que são exa+<~mente 0 princip;a ~om 0 pa"sar dn tempo. 0 que s~ p.r>s" as subdJVJ'>~e~.. Po1· f'~~'?'m:;.;.c:: 
em una é~Oca reletl\'amente recmt~. da, coexistência ~ocial e por outto foi inovandt'l nef:o:;es documentos fol preve a mapa~e~ç_\'0 (!i' ?rm;~g: Mm~ 
estru!tl'·ada. de ma.neira técnira p:tra. lado. 0 equilíbrio. ('ntre libe-rdade e a sua lin,~tadio. _Xá? limitadto. muti- t na. da, AQUI tliVldll~r-::, su.,b~>vdnr,c!" ,e 
se i1l"erir nos t~xtos das c.omlitui';ór::~ autoridade. K:;tamor::; ouvindo. c')m a ladora. na"l Hmi:a"'a:J no sentido d'), fazemos_ ta?t_a _('Cl H ou. n1 fl. .. Ld:..~, 
escJ·i!aS. >ráxfma atenção a expc"'ção de vossá abf!nãono de cer 1 o~ nt,pectos subs 1en- J quem nao e JUl'l"la. , .... ,;?V. E-..::a. co-

Mas esta idéia, sr. Presidente, se Exrelt..ncüt · ' ~·. Tciais. rrw'5 ao contrúrio: uma linlita-~ nh~cedor pl'ofundo d'l H~,unw. ~e 
inserP, 8 e enraiza na pTéP!"h roncep- Ó SR .. ÂFONSO ARINOS _ Agra- c~? m•cleadma, t~ma lirnita_P~fl con: P;"~:~rba ao- ~er a c,~:b ;:u:": '! ~!a­
ção cri~t.ã do homem. En~5o p::~e!~- deco a lú.cida e encoraiadora interve_n- ct;cwn1.do~~- oue Vle<>se perr.1t.1r o ~1 ... <;;: .Ltt; A ,~o~sn, ~1g~.~;· ,.i~- ~11·-_a -~ 
mo<> aQui realmente falar em cJv:h- cão do meu ilustrf' colega Argemll'O I v~ do dt> c.J 1'1<: Hçnrc:os forma _s .\ aJ . o. "e~1t, art ..... _.as. ~ .. ; '·. P ... C. 1- o ,;l,lt 
za';ãO cristã. . Ide Figueíre,c_o. s. Exa. aue é llrf:! ~os v1~~.ge r_";suJtar mais certa: Jdr~~o;.l:'•lll•lO d~ aitJ~os ~ ~'J'> ~' •. :nio {]'1.~;1.~:) 

. . . ~ estUdiosos dos u1·ol"~l'""Ylf''> do n 1n,1to 'Celtas "1"' ema<; fundatnentaJS, po qu_e- .. a do_pais mai'l d~·Lnvo.o b_ó) m .. 1. c; 
A ~r,L?elra. 1llz, a pnnlf'Irv. stl~r~~ao, e da FiJaso.fia. do Dj.rcHo.. , n~<: d~~l~~a"ões de direit9s .. :bav a 1 un~r:m._ apenas, "'?_te r.r• 1};-.; ~ fo1 

.a nnmeu·a a~hmaçf!o ronreta e nu- I . tn1Jifo nrer:l'l ha(l;O às ap'trencms cí?'i ,emenda:la an~nas vin':-- e ~,.,..~ ver;es. 
pressiominte des~a idéia. do hnmem O Sr. AryPmiro de Figueiri'!dO , t_rlf'ifl!': da éooca. Por exemplo: no A<<:im. agnd~cf'ria e v. Fx•~ M' me-
contra. o Estado e-stá naquela s::ntença: Muito obrigado. , Brasn, um dos ça.ndes problemas em. pudesse orientar. Nunca li tnnto ~to 
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C~nstituiçã::> ,do B-,v.~i1 como:I:<e. g,e,·: ao ~ider da r.~ma:~ <lcs D~pu-,cons.tituiçio diz asshr.: a ca~u é o·c·ta1ente, do exercício àa libe:·dade 
Na() s~ JUnsta. e s1m _c.;n li'm!Jl:s cad_cs, o Ilustn'_ ., t!iUJV~·!l meu v~l~!{l asilo invioJ;;.vcl do indivjdu.;: Iúlgt;ellÍ;de pemamenlo, através da !mpren_sa. 
engenheiro. Nes1a condJt;a.o, const-ja..'TIJ~V. :C2pu-a::c Raymulld.O Padilhn: pcderá entrar nela à ncüe, ~snào para I O SR. AFONSO ARINOS- &a­
der.o tnuito difícil inter_{n·eüu.· a g.L·anj_e ao Pn;:; !Lm~e ta. Gmnje Con·i~~ão d0 atender a caso3 de cri 1 e ou desastr2. tarnentr! 
d~ferença en~re ess_as ~~,as Cvns~itui- l~efortna, o Em:nenle e Hu;t~·e c:-2~t1- A_s palavras ~t!lizadas na Cmst ~ui~ O Sr. Al(.yeio de Carvalho_ outro 
çoes. Gostaroa, ))ois q:.~e V. EX· me u.uanC\ D-~put.ado .Pedro A!Ctxo, V1ce- çao do Impéno eam um pcu~o d1fe- rc!)ilio que v. Ex'!- poderá_ e estou 
esclarecesse a resr-eito. IPresirL:-nte t!efto da RerJübllc:a; BO Ee- reníe.s mas tinbam a mesna idéia: fi .'c.:<"to, irã faz~r - é que não há li-

O SR. AFOi.-1~0 AIUNOS _ A •r.... nho:- Pres~d-nte da. Repúhlka, o ilus- i.dé',~ do c·nme ou sinlos,ro .. F. dwat:t~ 1 beràadc de p2mamento sem a .sua 
deço ~ V. Ex~. Procurarei, da ~a-. t:e Marecnal C'·~l~!l'J B_t.:nc?; ao Se- o dta; a _não s2r cem a o".Jm e;cr1ta ~~ont RprC:õt:Jçao, que é a responsab~­
.neira mais sucinta, respcnder ao ·no- rista C:arios M2dnros oa ~l~\'a psxa da. autm·;daüe c~mpe:~r~<'. ~~ dlss~r- hdade .:):;1cs abusos dessa Hberdadf', 
bre senado:r. J que v~:~n:t se eu tenh_o cu l!:tO t=n.ho rz:{l; ap.~pr.:o, como d~z.? ,,P"OJe~,.,, m~ J-:ada. ar~s~. r~ali:nente, no projeto da 

A Constitui"ão an::.eric~na tem de nh~_r L1:1mstro da _Ju-stir3J.. o 1lu~t1·e JU- v1o.ab lJor.de do dmn.~?Ilto . ~n7ao n':ls. CGns'.dlll~::t<) e::ta estabelecida. 
fato, êste nún';e10 d.e arLg.cs. E','po~ irazro ;ms COJ?-SI.d~raçoe-s (JU€', n<:Ste reportamos a urna Je1 e·:J•n;~·~a p.::ra O SR. AF?NSO ARINOS- 0 Er­
l'ém divi·di<ja em várias S.:!cÕ&. Os momeihO, v-~ll m C1ar. porque, ? qne estabelecer el:mentcs cl_:: ·n nwtoJa~ narlr:r Ali11•SJO d~ C"a"vntb0 -a.~aba de 
artilÍos corresponõ.zrn quase qUe t-":1~1:- IT~ p~r~er ~que o q~~ aqU! e_~~a não :billdade. Pcdemc.s at1a-..c~ c~ u a lei ccnfu·n;ar, ~rm su.a e:xperiênr:a e sz_u 
que _chamarncs de capítulos. Isto ·não pod~ra ftlllCI~naT. :tn.ao se nz.o n~de lotdmana,_ p:: ll1Itll' qu~ a cam seJa. C"'Pl•ecJmery,.c, ao_mlo .que_ e~ vmfta dl­
impiica. em que ela não ;:;eia mais n;ncionar, nao e nenhunl"'- hm'y1'11a- 1nvad1da a p01t~ pe:a n;-rt.--.•·1d<>d::>. com ,zrnào: se1·n V?<-~Jvel !_!lStJt~Jr-se le;al­
rnuito 11 ais re.duziC.a do que ~ nossa. cao _nenhl1m fê~Uu, nem mesmo P,l~TY!a lo deEa:;w.ss.eg:o aa fanp, a_ e ? to::·Cl' 

1
n;tent:>, p-or lei que n-:'o .s~.la comtJhl~ 

Seus~ artigo são portanto, divididos medida de d"'sconfornudaàe p_ollh~a: d? morador, com a on 'i"""' ,., c') t1da- cw_na1. .a censum previa no nos~o 
e , . 8~~-es~ Além disso tôda a é apen9.S o atend·•nento a:>c; mt"''PS- dao. Podemos pe!m {p· f•Ut a V1Sl''1 pa1s? !\a F"anqa. por exemplo, :1 li­
c:sf:~~~~ 5d~° C~nst:f-u:cáo ámerica~ S~'i, ~Ubstancuus da demoClaClU bra- domic!har fe1ta ps.1a P!1 '~1~ n:io S€>,'1 b-ct'd?.?e óe i.rr.pl'em.a não ê g~ran:l~a 
n · uín onst. rã::t jui-isprudénci?.lsileJra. latraves ~e ordem escnt_a da autori- esp2c:rtc~mente. por l!r:Da d:spr.::Ir:-ao 
~ e ~ ./:- lU_- .. ta r ~· . , 

7 
_ d'ade senao apenas atraws d1~ uma d~- ccno;;ti~w:ronal - se naG est-ou en~a-

.'Esta. ~ drv_-;at;~. ~un::m~:n~? I enlt: -~ ~ Sr. Alo~po de C~n~l w- Per cisão puramente momen··;YJ.ea cl~ um nado - mas f> ganmtida por dete;·~ 
~rAa~t9ao do Dn~Jto Pub.tC0

0 
an~.-0 5~~·- tmt.e V. Ex. um apatte. deleqado de polícia. Em S'l''Yl"'. o Se- minação do Código Penal e do Côdi':!;o 

.,omco, tant~ O. lU'!l~:\ com ? ame~~ I o_ SR .. AFON~O ARIN.OS - com /nado tem aí o quadro das possibili- do Proces<;_o c_rimin11. E a.ssim r:a 
Cano, e 0 D1reün Pub.ico latmo. Nos praz-er rt"tdes gravíssimas (]Ue se d·m"e:?'!df. 11 Franra ccorrem rru'tas vêzes ap"E'~ 
procu_ram?s e~tabelec.er ~squ:;mas, ra~ · . dêsse proc~sso técnico. àe f~?er un1a en~ões e censura de jorn<1is. Ma<; 
c:lon~us mmuc Of.?~ e là.e'l~S:, ~t-::ave:; de ,O ~r. _Alou.~.t_CJ d~ ~an:atho- Vos~a remissãq muito limitad~ e deíxn pa"a mmca o sistema francês serviu de 
rnoyunentos pollflco.s :s~ce::-s, vo~. der-~ Exce:PncJa d • !a f!IU ~o .. bet;l qu:_ to- a lei· ordinária 0 cuidado da defin~~:- o. modê.lo. em. tais casos, à tradíçft-o br:::­
tz:ui~do o~ Q.Ue havi:l ~a:ües. Os ~- das as ~ar~nh,a'> n..,d~Vltrtl~lS estao al Mas há também out;:a come~Uên- lsileira, que sempre se apoiou na tra~ 
)C;m1c?s e_::h.abelece~ ~;:~<J.en'o~'> O'??· - a ~:na<; In<iJra:.?.~, _ Na'J ha. ll_J?"l co~- cia que me parece ígua r~en~e in_ 'por- dicão saxônica, na tradição in':!:1ê~a 
cwn~~· e:_quemas 1 eal '>tas. a· r ave--; de ceiLo. uwa dec~n (}S. O,, ~\ma .ldf':fl: n~- wnt·-=: é que esta técnica torna pos~ e ·na tradição nort·e-am-ericana. E 
Inod1hcaçao comtan+e, Q~e. f:_e pro-

1

. nhu-Ta. dessas ?'a. ran, ~as IndiVJdua~s sfvel a. violacão .de ou. t_ros <iireito:=> q;.;e têda a. cu!tma brasileira tôrla a evo~ 
ces~a no. texto ~a _Co~st~tl!Ir:ao, por ir.depende .d~ urn a1e. geral que as não tenham· a importância d~~s:> ài- 1ução do drama da política brasileira 
In<>:10 da mterprel2:Çau. 1uçl·c a1. far-a tet::peJta(.'l8S e exPcu+a.ctas. reito individual, da inviolabilida:ie do sempre foi ,ligada, jun[!Jda. associ:=lda 
<?~que fa'Ze~os, e 1 en~f!ndo ~ es~ 0 SR. A'Fo-...::s:o ARINOS _ :E:x~1- domicil:o, mas oue são i<JU'à~m'2n1e C1.e •à lib.erdad~ de imprensa. Fl_ltã?. o q_~e 

cre~-ndo no n. vo text~, ele;.O'o .f.azem ltamente. o Hustre senador Aloysio grande .majestade ~arque d•-:-em re.s- quena sahentar. e que. a tecmca ttt!~ 
em_ndanr:l.o 0 que ? Lxto d,._mfiCa!'a d<> C"rvalho acaba de dar a síntes-<> peito aos atributos mte1ectuats: do ho- hzada pelo proJeto va1 te-r as come~ 
antes. da r:ova"' u;t~rpretaç~w. Sao d~ nl.-cícénh nne nas"o a de~eTlv-olver~ mem. Por exe:11plo, a lib:>rdade de qtiê~1cias que c~tei, apenas para exe~­
nume:rosos os e~_mp r · . ~ A técni"a utill:-:ada u~lo Pl'oieto c1- expressão, de pensamento que recen- plificar. em dors casos:, no caos.o <ia. m-

.A Suprema_p?>:!e, <l'.l;"' tem dlt~oso~ fra-se ii~o S"n:.uln+e: in.:-lir:t. como disse temente está completada pela. liber- viol~biHdade do ~omi~ílio, ~olocando 
bte a ConstJ:~n:a.o COdl.S como _ta- 0 SeDJ~.rlor No:v~'o d~ Carvalho. muito dade de informação. Mas quero me pOSSIVelmente ~ _mdadao diante dos 
mente contraa;~o~~a·". -:-... _ue>r ex~mnlo, resumidamentf", ~ idéia de caàa um sítuar, aqui, especial~ente _no campo 9;z~res da op~e_ssao, da autoriclaciP: pa­
no caso da ~ô_Lctm.un"'. ao , ramal - dos trad'cion 8 ;" q;reitos individllats ou da liberdade de mamfestacao de pen- htica ou pohc!al; e no caso da hb::>l·~ 
sustentava .. a-~ o,. fll?J, do A8eculo ))as: da sua garanfla e, em seg:uid1', faz sarnento, vamos dizer, da liberda~e da dade de p<:~sam:ent-o, criando a f!­
S~::lo {)U 3:te ~ ?~mr;'P·o d~ste,. a teo remissiio a uma lei geral que pi ofe· imnrensa como atualmente se d1z. gura legal e JU;idtca, mas repugnante, 
rm d~ d!c~Crimmflr:at' pr,.Pnnar_nente~ recer os elementos definidcres dês~e t::abe o nobre senador _AloYRio de da censura. p:evia, q-ue nunca ex1stiu 
quer diZer tgue-lde.de ile cn.;n:tu~tdade, direito e def!<=9. ga~·antta. . I carvalho_ e a êle me _refiro pessoal- no no.sso dtreJ.tO. 
J)ara as du?s rara;., T<=~l e.a, s ..<~·un~o Ora, Sr. presidrnte, 0 que acon~ mente porque S. ExfJ. e pr.ofessor de O s_r. _Aloysto ~e Carvalho- Vo~~a. 
se. ~en.sava penmtido pela Consh- tece é que. se nôs não fizermos cons- Direito Penal -:- q~e a li?"'~dade de Exc~lencia permite um a!)_arte? (.4~­
tmcao. ~ tar do texto ccn~titucional os elemen- imprensa na Iegtslac;ao brasJletra, sem~ sent.rnento do orador.) O Jte~ da ll-
P?~ hav-er sep~-rara~, .desd.e que se tos QUe confip.uraTP. _na. sua d-escrir.ão, pre, foi contida pela .. idéia da respon- berda.de ~e pensll!T.ento .Pe_Ia~ Impren­

(}f?Ie.'am on~rtumdade~ 1gu::us. . a. substância do díreíto, 11ós estare- sabtlktade e, consequente.--r-ente, pe~a s_a cnstallza~o na Cons~ltu1çao de 46, 
"\- H'oJe, a. Suprema Corte, dep~1s do mos mut1lando potenci.ah'nente êsse punicão dos abusos, através da in_m~ e _u!l! dos ma1s. bel?s cap1tuloo do .1osso 
!amcsn JU_l~amZ:nto , ~o J:lres1d_ent~ direito. dência da lei penai. baseada no pnn~ DJre1to Constitucwnal. ~ f:odos os 
War;e·rr, <l.Iz o contrar:o: que nao_ e A razão primeira é a seguinte: não cípfo da responsabilidade. Isto se tra· seu~. ?-esdobrameJ?-toS, mcl~swe- na. 
J;Joss1vel eostn.belec'õ!r-s~ ,ur:~a sepa<a~ao lse reconhece 0 caráter auto-aolicâvel duz concretamente, no seguinte: desde pro.~1.çao do a~o.mm~to na nnp.re~sa, 
entre ·,as dua<; r~(>as. a1~a.!" ~ue ofe_e: Ide nen!'l•trn direito e é sabido Que en- antes da Ind~nend~ncia, qu?p~o se sentimos o ,esplrlto ,hberal brasü~tro. 
çamos oportumdade~ 1dent1ca~. . D~ tre os direitos pú.bllcos individuais. há instituiu no Brasil uma ~S'Jec1e de No que esta no proJeto nao senüm~s 
modo que, o qu~ ext·'5te, nao e d1fe~ nu·-rerosos qu:> são auto-aplicáveis. imprensa, (não no sentido •ncderno, nada .realtn~nte que possa traduzir 
ren,.a de t!atan-1~nto, .ma<; diferença I urn dos mel.hores traba1bos, a meu mas ·uma espéc:.= de nublicaôo de pe· uma mtençao nobre de estabele~er 
de Psicologu~: pstca1cgw do~ saxõ;s. ver, dP Pu v Barbol"a sôbre os proble- riódicos, na cõrte). desde o temrJO do e~. bases. certas e duradouras o _prm~ 
9ue procur~m marcha1: de acordo c~m mas do Direito Conc;tituci:::mal geral. Brasil R-eino de Dom .l'dí!); Vl - e c1p1o da liberdade. de manifestaçao do 
lnterprehçao construhv~ lto~ga.s en~ 1 e t'2mbém do Díreito constihlrional me lembro dêste pa.rticnl.!l.r parque, pensamento pela 1m prensa. . 
qua.n~o a n.ossa concenrao lahna o: pro- !brasileiro ê. exatamente, aquêl"! em em certa ocasião fiz. na. Câmara. dos O SR. AFONSO ARINOS - Mmto 
cura :reduz1~ o ac;sunto a um- esque- que 0 grande tribuno e politicn brar::i- Deputados um 'J)arecer sobre a hber- grato_ a V. Ex!1-. Incorporo, com gran­
lna. C1nvu1sivo. _ porque, ~mJ!o~·ta em leiro estabelece uma senaracão vrÍla dade da imprensa, procurnndo dAebater de sati~façáo, os s~us ensinamentos ao 
atos <le ccnvulmo revo1uc1onar.a~ di'5criminacão entre dire!.to individual um projeto que vinha do Governo e meu di-scurso. _ . 

Mas1 al!,':adecendo ao nobre, ..,ena: e garant'a individuaL ~Je demonstra que visava restrições .a esta liberdade, Quanto. à que~tao do anommato eu 
~or a .h'?'nra d? seu aparte J!rocuraret oue 0 direito individual é n subst.ncia >ncmnpativeis com as trad~cões d? m~ P_ermi_!.q, aqUI, uma pequena. ~iver­
pros..-"-egmr n_a 1I~ha que me tmha tra- da reivindicar-ão aue 0 indivíduo pede nosso Direito _ desde essa época, .esta gencm, nao com Ruy mas com a ~poca 
çado. Quena _?Jzer que o texto que opor ao E':it"'dÓ e demonstra ainda cn1e expressa, nas leis de i..mprensa, a de- de Ruy. O pro~le?1a do anon1mflt~ 
va:nos vetar nao corr~sponde .. ~e ma- a garantia e 0 recurso t>rocessuel oue ciaração de que a manifest-ação de entrou na c:onstitmçào de _1891, e f01 
n~u·~ ;algum~. ~em as tradicoes do lo EstaC-o oferece ao inrlivíduo nara pensamento não está subor~.inada à. s~ndo r~pettdo nas_ poster_1ores. tam· 
Dueita, ~~nstducwnal co~-PS:rad~. t:em fazer prevalecer seu direit-o indiv!- censura prévia. · ~e~. muito em f~nç.!l.o da fi~O?Ofla po~ 
às_ tradtçoes do ncsso J?roprlo D1re~t~. dual. A imp-Ortância de que êste re- Apeio para 0 nobre senador Aloysio Sit_IVIS.ta. l=tuy nao e~a positiVist~ -
~ao v(lu negar que _ex1sta ,na deflll.~ curso conste da Constituic§o é exata- de carvalho, porque posso estar en~ sei ~I~~o - ma~ hayia um .a~b1ente 
çao ou. ~o desenvolv1m.el?-to do arL 149 mente a de impedir que êie seJa ilu- ganado, mas tenAho quasP-:. c~rt~za .de de Id~Ia~ que m!'lUIU .n~~ 1déta.e da 
do ~r~.!et.a, uma espe~1e de germ~n dido através das interpretações poli- que sempre se 1ez apelaçao a mex1s- ,?ons~üumt~. _En,~ao a Ideia de g_ue o 
das ld~Ift;s .. uma espéCie de S~mence, ticas de uma lei ord;rária. Mas na tência de censura.. escritor pu~hco . - como e~tao ~e 
um::_ et;pecte de po~to de f.aTtida. d~: técnica ~rdináría no t~xt? utilizado Ora, se nós, no texto da Constitui~ c? ama v~. D JOrnahsta - Pc;tdena emi­
n~oe? de dec1ara~r:o. de d-:1eltos mdt pelo Pro.1eto. 0 que vemos e 0 seP"uin- ção, apenas nos referimos, de passa- tir op_im~o sem se denunc!ar, .sem se 
l'tduat~. Mas a tecmca ut:liza_da pelo te: ao enun<'iar. com muita brevidade, gem à liber-dade de manifestação de ~u~~liftcar,. sem se declara.t, eia ~ma. 

~ro!~to. é que, ao meu vei, nao p~de a.o ind'C>ar, de forma estritamente re- pensamento e deixamos a execução tdeta don~tderB:da pouco dem?c;r_ática_. 
subs stir. ~·, neste mon;tel?-~o., aue d1go sumida 0 direito e ao fazer rernissão dêsse principio ao cuidado da lei. or- Mas, dePOIS, a Imprensa. de ~pmtao fm 
qu.e elá. nao pode subsisttl. ~rccur~- pam uma lei geral mutila ê.sse direito, dinári.a então vamos tranaüilamente gan:t?ando uma aparên~H:t dwers~. Na 
l'~t. demonstrar re~Iroente. a tmpos,_I~ p_o1·que como dizia, há pouco, se re- permitir que a lei ordínária institmt, med1da ern que o _arhg? é assmado, 
bihrlade . substancml_. com ~·eferê~c~a bra o caráter autc-ap1icáve1, sem infring,ir a Constituicão, a c-en~ passa a ser menos In:poltante, porque 
ao conteudo do~ arh~o~. e n~p~-SstbJ- Vou dar um exemplo: um dos df~ sura prévia dos -jornais. E por que traJ?-Sfer~ o?. transmite apenas uma 
lidade processual. com rd~rencta ao reitos individuais auto-plaicáceis da. não? postçao mdwid~al~ na medtda em que 
'funcicnamento óê~ses artigos e às maior importância é a inviolabilidade · . . o artigo não é assinado - é o cha-
atríbui~ões aue sô0rP Pies Ráo conce- do domicílio. tsto é tradicional no 9 S-r. Aloysm de Carvalho - Per- mado "artigo de fundo" - êl~ passa, 
d!da.s ~o Sunret':o 'Tribn~~ll F~deral. Br~sil. Esta llf!- Constituição de 1824, roite~me V. EX:J. um aparte? pelo ~e?-os na áparência, a exprimir 

EU fa~o àaqm um apelo, nao aos esta na Constituição de 189-1 está 0 SR AFONSO ARINOS com uma 1de1a geral. 
meus ilustres cole,g:-as da Oposição, aue igualmente. na ConsW.uicão, de' 1934 muito p~a.zer• O Sr. Aloysio. de Carvalho - Ai. o 
têrn motivos políticos para promover e se encontra. finalmente na consti: · artigo não assinado é chamado edi-
a tran>tformacão do proieto. mas, so- tuiçáo de 1946. Quando a constitui- O Sr. AlO-ysio de Carvalho Exa- torial. A proibição do anonbna.to visa, 
bretutló, aos meus correligionário.! do ção estabelece a invioiabiiida.de do do- tamente por isso é que as constitui- sobretudo, aos ineditoria.is em que, 
partid01. ma-loritãrio. narn que refli- mici1io. define o processo do exercício ções brasileiras anteriores distíngüi- através de uma acusação gratuita., d:e 
tam bem - ao no-sso ouNido corn-pa- dêsse direito. Pl, porque esta defini-Jram a censura prévia em relação àS uma. calúnia, se esconde o autor da 
nheiro :e Líder Senador Daniel Krie- ção faz~ parte da inviolabmda.te

1 
a diversões públicas, excluindo, expli- ofensa.. 
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o SR. AFO~SO ARINOS - Ah! ltões que aqui venho desconchavada- Constituição extremamente ::tutil que\ t<Jra. submete-o à. con:;:del'llção da. 
ag·J:a estnu compreendE:ndo. Confesso mente enumerando, eis que êles te- permüia a sua própria transforma- Casa. 
a V. Ex!!- que recebo, com muito a~ra- fáo condiçõ::s muito mais a 1:plas e ção, através de lei ordinária, mesmo. _ 
do, esta lir.ão, !muito mais sólidas para apo:ar ou ne.=;.se tipo de lei constitue o11al. Vem So.1l.a das Sessoes, em lJ) de dezem~ 

O Sr. Aloysio de Can1alho- Não é ~m,·a corrigir. o t·econhecim;-nto, vem a afirmallva · bro .c..a 1966. - ~uro /Vlottra Andrart_e 
lição. nOsolutamenLe. V. E.x~ po:.le! O Sr. AlOysio de Can·rtlho - Per-~ consentânea com a consciénia e com '

1

- camllo Noguezra d(J. Gar.w - Vl­
.sea~~r isso na cbrigação contemporâ- Imite V. E:xa um aparte? a boa-fé na adesão aos principias ju- valdo vma ~ Catte~1 P;nll.li'O -
n:-a... O SR . .'\FONSO ARINOS - Com, rídicns da democracia, ao dela~·ar qu·· Gu<dn liiond"n ~ S~oas:ra~ Ale/ter. 

O SR. AFONSO ARINOS- Do di- mu!to prazer. tudo podP se altenu· p:>l' lei ordin(-
rei o de resposta. O Sr. AlOlfsio de Carvalho - Esta ria, exc.:~o o que diz rest:eito aos dl-

O :?1·. AloyMo de Can..·alho- ... q'.le iinte:·ferfncia· é para afirmar a Vos<>a reilos e garant 8.5 individuais. PROJETO 
DE R!SOLUÇ~O 

N~ '<2, de 1956 

têm tc::Ios os jornais de indicar os ~Excelência que a sua crítica a êste O que fêz a República? Depois de 
resp:::m:Sve·s pe1a parte editorial, de I Capítulo f- hrilbantis'iima. Leva-nos ta~tvs juri~tas, depois de tantos es­
tc-::los os arti~os de C'olaboracão se!·em a. p2nsflr QUO! nada se pode corrigir cn~or<:>s. d::-poi:s d;;- lantos pJlít'cos. de­
a:.\>in!ldos, e os de matêl"i~ naga a ( ab. senão com uma substituição total pcns de tantos o:·adores parlamenta­
se:-em recebidos pelos j:::tmais atra:vés do que flgma no:> Projeto, re~tabeb- .res, dep::s de- tantos pro:ressôres e A·l~S'mta, p)T m::ali1."':, L< .ia J'On'U 
do reco-nh~cimento <le firma. ~cendo-se ü1t";rtlmente o Capítulo da f3~::.di'-t_as vem a R~públh:a e diz: "r~ 1 Marle L·s05a ROIJtr·.'r~. o,z·ut V> 

-:') .s~ A.~Cl'-!'30 4.PP\TI::'I~ -E n C:1nst't!llc.§o de 1r~o. F~z-"ndn es,a dit2ltU;; e g:aiantJa'> llldlvldU8'S 1 l~~r-~ gis~a!ivr, PL-1}, âo (_);•a::r) fia Se· 
d·_":ilo de resposta, que es1.á a~o;rp-,u- 'cnt1ca, V. Ex~. r'c_>m de c')nfiunal i:·§.::- ~;-'~r tu'~nsfc"m:.ld<Js m-:;d,~õe:;Pjcs, cretar~--.. do senado F~·cl-;ral. 
rr.:•o 's.mhém. :seus meJ·e::imentos de JUli~la reaf11·- conf;gurados v~:a, 1 ~ 1 nrclmaJ·a." 

o Sr. AlOJJ~ia de Carralho - Exa- wa p:-.ante o Senado sua consci(n-1 Na:> ac,?dito- p.:.r:;oa bave-r uma ttt::-

1 
t~nente. cta de veJ11o hb~ ai que, en todo 0 mcnstracão n BIS <hua de inc"ntol'-

0 s;::c AFOXSO ARINOS - D,zia. exercícw de Il'.anclatos eJetn·0<-:. '."té'w·
1 
m.d::Jde de- opo.Içiío de su'-:.ve -:f o, Artip únic:J. g ap.·;;:~l·a:la d~ 

eu, .Sr. p~·eslden~e. que es•.a tt&c!lca -:empre na braua. intrép:da defesa das S:-. PI·e~·den•e- Psta f> exs. a'11:'1)te! a::Jrdo c:.rn o ~--·t. 1~1 i .:m r e § ~:~ 
n.lo p:;de prevalecer. Esl.á. cl:1ro. P~-~liberd&des públ cas, a, pa./y1a .. -":b~er~~o- da ordem d·•- ·da ccm:ituição Fe:ie, 1. c:mb:uaj-> 
rec>me n<,o haver nenhurr.a mtençoa 0 SR AFO~'O ARINO~ S"- n.o;1 ·~ 1 _.ra l;llaSJle~ta. . ·c mos a:·tig:-s 3±1, i!~Pl PI da Resv-
pC''êmica nes~a afir~nat.iva. O que es- nl<'Jl' Pt.e·-,i:ien~·e."' raramente;::, m--; ti'~-·. o· ;.~na a 111 ~~n(';~?" amda d_:. p~o~::: 1 Jurão n') 6. de 181G. A ' 0 (h Resol·Jç:ã0 
to:1 procurando delX'lr ev.d~n.e para oco ··ct t··· ·'"'uu tm obs~tva..,.o ... s e- ccn,Hleia_o~.~. no Hl de 1033 ('~rn c- \"n- m"n'cs 

0 d . t'd d ~ 1 n1 o, na I.ouna, o que nest2 mo• np<> S"l';am 0 cta~env"lvlm"'n•o do rtu"' · _,. · ~.- ., ~ · ' 
o ..... ena o e que-. rr an 1 a a r e açao , menlo aco''tece ' 00 .1~aotadol·a a· e- ., :~h'"".· ~~ '"' - ". . ~ 1 in' "'!.'''a 1s e a <rra .I::::r... · t :t a j)c:cnal a 
t ' t · t · . d · . • · fi . 

1 
., o fcn OJ2 assentado. Mas verifiCo nue - . '"' , ... a, como se encon ra. JS o e, se a C3. a •claracao do meu que"'Ido campan!le'ro _ . ., 1 ·:•e fa~ lll~ a or· ... "'i r..,..,.;; a JVJ . 

.. · ã') c e. 1 d"'r un a d" .. · · 1 
• 

1 1a drconeu cerca de uma llo~·a q11e 
1 

' · ' " · · -
a~ ,If?;O n. orr .spa 1_ .. 1 -llnL- vem como p1êmio. como estmJU!o a · -t .· . . , . PL-4. do í..!ua::'l~·o cta S"::c ·e a-r;a C: o 
ça::. que mtegre une::hatam:mte 0 con- ,. ·~ _ .· - e? ou na tnbuna. A'i"'ll11, e.1 me 1e- c::~ , ~ • ..,.. ,,· ~ , . " 
t 

.d d _, . que eu p.ass1:5a., mw com os atuiJu,o.,, t1ro c:r Pt·e~~d'"'l'" par·a P"OS"'""'.'I.._ r :i:> F 'L.al, LIL a J,a me 1'[a,1-cu o a sua g&rantlél.· se em ca::a. d ,· ,. I ' "'"' · ., .. ·' , ... , · -'"' · b' b'"h a~:t~go não aparecer um' desdcb;·am:n·- í .e ~I_llho ou de saber a que S. Ex. se e com1_?leta1· anw.nh.ã, ~ p:::·siv~l. e';ta Lls ~a Rc ,_ ez. 
to d<> noções se não fõr êl<> próprio 'I~Lnu, mas com o ~mpenh_o e a bca sugestaa, Ê'ste a pêlo à Maioria ·~ a J I 
ê~s" desdobra'mento uma patie do d·- , f e que norté'ar:'m mmha ylda pa:·Ja- Govêrno. E, como sempre tenho f:-ita, Justzfl~·ac;cn 
.-. u f .. d .' ·t d n • q entar e que ~;ao herança ae um nome 1 penitoncio-me p2rante os meus cole- 1 , .. ~" ,_ .. , ,. , •• 

1e1to de m o o D1re-1 o esnpare,e, o quo recebi e que transmiti no ~entictor ~ <l t ll . . • co.n o p,e~,n e P·="·~ o de R~,o 11-
Dircho fiO::~ nas mãos dJ:? arbítri_o do lcta" defesa das liberdades 'públi.cas no~~~~o od e~g~j qu~o 1es. to_Jel e~~~~- yão. \isa a Conüs~ã:. íJ'·:;~"ra a cem-
poder pohhco, que po-dera, a traves de ·nosso País d ~ · 1 °- 0 cmaç~w, a ~ ma I ceder ano5<:n'~icr·a ::t u,-,,a funr:'icnà-
1 1 ,.d· .- · ,.· ·-lo e ., ", .. 1 ' • · a a.ençao com que vem a:::.mp.a- . · . 
e~~"~~i~náa-~~s, sup lllll ' x._n.,UI- o, I Senhor P~es·dente, continuarei mo~-~ nhando êstes discursos. IMnilo lJem.r na Ql~e <·e~np:·e sem";; .:)~l d"dl~'ada a 

· ·" · . trando que a té_cn!ea da sujeição dos Muito bem! 0 orador é cump:imen- o;uas .. unroo::<<>.e ou" r "la """.enr:-n-
Então, ~s!a técnica é ina<:!eilável. O lex.ws ~onstil~c:o~1ais aos a~ayes datado.) ~ 

1 

tla }l""'•'nacJ~3.1a p.:>'a c1n:m>Jar a 
Senado nao pode concordar com isto. II~g,•slaçao ordmana sempre to1 repe- ( ex~:ce-l:::s. 
o Pi'es·dente da Rcpúbl!ca -~e a éle llda_ pelo nos:o Dil·eito público - P' CO.i\lPARECE~I !\"L\IS os <;;E::'\Hü- T::!ndo em vis;a 0 ~Ulli) da Jun•a 
fap um apêlo - tambem nao pode. la_qu: ~e penmto_ler o arllgo da CJns- RES SE:\'AOOHES; I ~édica d:-~ <;:,c.na~:J p nue a•y"·"nl~-
Os Lideres do Govf>rno, n~s~a Casa, otmc.1o do Imperio que trata exa~a- - · ·-,-. ~ · , _ ' '::; .. "7' ·~ 
n~o podem aceitar isto. - \menie do assunto. como sabe 0 se- Adalb2rl;:, Sena m"s ao Pl~n-.mo a mil"' a em ap.EoJ. 

nado, a. Constt uição do Império era I Oscar Pa~:,o~ Sn'a da~ s~_.,s"ic:s. PPl ,FI ct[' d27.21"1-
Senhor Pre.:;idente, salientei com a flexível, não ríg~t.a, não costumein1. i Arthur Virg:ilio b:·o dP 1~93 A1u·o .~-1 -l''rL <111drw!e. 

maior boa-fé, no prLl:e;ro ou no se- Era uma Cor.stituicão esc1·1ta, porém, Cattet-e Pinheiro _ com1Jo N Qi"'lm dn ("!'lma -- Vi-
gundo di:;;curso que aqui fiz ·- n.l:J não ri~ida Consti•Úição escrita e fle- Menezes Pimentel ··aldo L!1nx - cattPIP p '''l"'ro 
1
1
ne l-mbro bem -ha impor

1
t_<1.?c.i.a qae xivel, nio uma constituicão costu- Argrmiro d~ Fi3'uc:redo ,,'·arm·m Parr 1,te _ c;"·'') ,'Uun::tm -

~m pa:·a a nos.sa ::mra po Jt:ca, pa"a meira, como a ü1qJfsa, que pode ser José Er·mt"l·r·o 
t ···1·d d · 'd· 1 -· - Sebas 1uio A ~c11rr. a nossa ranqmt a e Jlln tca, soc:a alte;.ada por le-",islação ordinária. N5.o Heríbaido Vieira 

e até p~s~?a.l, a manutel~cào do Po- era Comt:tu:cão rir;ida. como a ame- Aloysio de Canalha d;:. Jl!O;~mno, neste proJeto, com as ricnn~. qu~ precisa s~r alter·ada por Afonso Arinos 
a"l.tbm:o ... s que conservou e com a'> emenda. ou como a<> constHulções Re- .l~utêl1o Vinnna 
gt:uantlas t_lll:~ ~nanteve. Acho que 0 rpublicanas brasileirr~s que se segui- José Felic:an:. 
~~der JudJc:ano apar~c~ t:este pro- 1 ra 11. Era uma Constituição flexível, Antônio c ar los 
Jet.o ccmo uma dt>~-non.,tlaça? de que assim chamada porque tinha um Guido Mondin 
o- Congresso tem_ diante de SI.um do- corpo de dou,rina ,·natter·a'vel, a na' o · ' · d t Dan :el Krieger. cumenw com ra1ze~ emocra !-cas que .se por emenda constitucional e com 
dene~::Ie _de aperfeicoamen~o. ;~.e. ~ .1a . u:na parte compl::mentar de disposi- O SR. PRESIDE:\.TE: 
adap ~çao. _O ?apittulo d-~~ d~. elt !" c 1 coes que p::~der;'lm se:· mcd;ncadas por rGuido Mondm J _ Sôbre- a m ~?a 

O SR. PI:ES!DEXTE: 

<G!ddo Nrr.~!:li ) - 01 p o~2·os h­
do_:;; vão à v .J'Ql·cn ·n) f' ~~-,·:' '> up"J· 'u­
namente in"i1"d'·' :-nt n r. m ·!o nla 

.f'.'<>tf.t ftnda a hora rb exp j, 'nte. 

Passa-se a 
OUD::':.'l n:l 

' item 1'1: 
gJ.ra~tul.s. r:ao. e a conse~uencm ?u;:::>. Je-; m·dinária. 
da unportancw e da mdependPnc:a, projetos de Resolução que vã:. ~er li- c=,'.~;;.,, ,.,., ,. r~ 1; ·ir>?. p0 
do Judiciário: é a causa disto. o Jll- 1 E' uma gT.nlde ~ahedoria da Cons- dos pelo Sr. 1° ·seeretáiio. pr,~j"fo ?" 0 :5. r1" ''"!~g fYW• ~··s-
dlcifirio só tem razões para se-t iYJde-~ tiluiçâo do Império. Ainda hoje. o~' São iid· s 08 seguintes; p~11d~ a P-;.r· vrrr,., ''a -r "i ~,\l '20, 
pend?nte e importante na med!da em autores do Dtrei.n Constitucional cos- de ~7 ãe ru'uiJ!'·1 rT" 11":;'1, rJ·l J(s-
que e:rista o capítulo de direitos e r.a- . tumam a ela se referir como modêlr) PROJETO fado do Ri0 n:-crnrJ.'! rJo .Vnrte 
rantiaS" indiv:duais. desta noç~9 dt> Cc-nstituiçáo rígida que DE RESOLUÇÃO rproje!o ep ·rc:-n:wh 'P"-'a ~'"'·mtfs-

Para que manter um r1pareiho. que inf~u sôJtre outras ConsWuições dtt .r;ã'J de Cnm>'i'uicfh I! ru~'if'a 
não t~m como ser aplicado? Para que • Et1~pa, em meados do século pas-1 N!? 91 , de 1966 como e:r;cl1'«th rh ""'''' p·-r-c": r:ú-
manter a integridade, a importânei'l, sacio. i mero 1.1~8 de HlSê). 
a independência e honra tradic:onais O chamado ~:,;tatuto Albertina - Concede ap:-sentadoTia a .'i!arza Ju- H" á 

C t ·t · - d 'R · · l u- requerimento rn~a-:yo.inhatlo do Judicifi.rio brasileiro se, no mo- ons 1 u,çao o e1no Pre:non e-Sar· dith Rodngues, O/zcial Arquwola-, "le'a, 
f , b Ih 1 • der h d · 1 l d c 1· .:.v "' que vai .::er lido P"lo 19 ;.::ecre-mento em que or tra a ar, est ver 1 .1 ~a, epms a( ap a a em ons 1- gz.~ta. PL-3, do Quadro da Secreta- tário. 

prêso a tôdas as insídias, a. tôdas as • tu1çao do Reino da Itália, após R uni· ria do senado Federal. I 
paixões, a todos os provisórios e a ncação Halirmu -· sofre diretamente 
todo:- os equívocos de uma lei polí~ :a influência da Constitnil'âo do Im- O Senado Federal resolve: 
tica? Para que criar-,se o instrumento I pério. brasileir~, . com ês~e . j~go, êsse Artigo único. E aposentado, nos 
de defesa da liberdade humana e da moleJO da flexlblhdade JUridlca: uma ft 

tranoi\ilidade do cidadão se esta lia pal'te inatingível. imutável, e uma termos do artigo 19!, § 19 da Constia 
berdPde e esta tranoüilidade nfí.,1 o;e parte transformávcl, com certa libe- tuiç3.o Federal, combinado com os ar-
arham conveniente-'l'énte defini-das no ralidade. tigos 345, item IV. da Resolução nú-

! mero 6, de 1960, e 1° d•_-.. Resolução 
texto canstiWcionaJ? \ Diz a constituição o seguí11te: nf' 16, de 1963, com os proveatos cor-

Po:·lanto. Sr. Pre-siden~e. êste é o Art. 178. É só con::;titucional respondentes ao cargo de Diretor, 
f1pêlo que. faca, com tôda. humild:.~de.l 0 que diz respeito aos limites e PL-1. e a gratificação adicicual a que 
com 8, ,<:.eguranra de que me estou de- atribuições e respectira dos pode- faz jus, a oficial Arquivologista, 
fincu:nbindo apenas dos últimos de- ' re;s políFcos e aos direitos poli- PL-3, do Quadro da Secretaria do 
\"eres que eu possa ter com o Poder ticos e individuais do c!d.adão. Senado Federal, 1Iar:.1 Judith Rodri-
ao qual durante tantos anos pP.rt<'nce. Tudo 0 que não é constitucional gues. 

REQUERIMENTO 

N9 426, de 1966 
Nos têrmos dos arts. ~12, Jotrn l e 

274, letra h, do Re'!imento ~n-erno 
requeiro adiamento da discussão dÓ 
r"rojeto de Resolucao nº 75, de 1966, 
a fim de ser feita na se.~são de 29 do 
corrente. 

Sala das Sessões em 19 de d<!Z~m­
bro de 1966. - Dill' r:e Mariz. 

E' o apêlo que faço aos nossos cont- pode. $er aHrrado, setn as forma- Jusliflcaçao 
panbriros da Maioria à Liderança da lidadees referidas, pela legisla- O SR. PRESIDENTE: 
:vflnm·:a. aos companl1eiros da Comis~ tura ordinária. Visa o Projeto de Resolucão em IG 'd 111 d. ) 
são co·J.stitucional. ao nosso ilustre apreço a atender a ~olicitação de fun- UI 0 ' on w - _<\provad'J o re-
coleg:-'1 eenador Antônio Carlos Konder Veja o senado a ímportãncía desta cronaria que conta 35 anos de sernco que1n'maentao; 0 P

1
',0 J.e1o !-.ai da Ordem 

R.els, que é o Relator, ao Presidente contribuição que não wu eu quem está público. · I do 1 • P ·• vo "' no dta 29 do cor-
Pedra Aleixo, ao Govêrno, p.a!'a que \trazendo, e sim a História- do Direito Estando ampa1ada pela JegisJ.:1çãoj

1
ente. 

~xarninem se tenho ou não raz-ão nes-jConstüucional Brasileiro. mel3mo a em vigor é Jl.lsta a sua reivmdJCaçãc. O SR. PRESIDENTE lGu.do ii'lt~ .. 
ta.s humild~, nestM modestas suges- , Constituição cha.:rada fleff:Ivel, aquel.1l Assim informado, a Comissão Dire- din) -

I 

.,. 
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It~m 2: 1 senador, foi Deputado, foi usineiro, 
. , . ) Ioi o Governador do Estado. será que 

D!scussáo~ em tur_no ~nzco~ do I essa gente é digna? Vale o que wle 
ProJeto de R~soluçao n: ~l), d_e Amáncío Lima, um ex-sargento, fun· 
1966, de autona àa Comtssao Dt~ I cionário déste senado. Guarda rle se­
r~tota, qu~e <:cmc~àe aposentado· guranç9r ?L-9? J-;ão, não vale. Jtles 
na a AmanclO Ltma, GZUlrda de _mio se podem confrGntar com ~\mân~ 
Seguranr;a, PL-9. do Quadro da cio Lima, porque essa gente é indigna 
Sec~etarla_ do Sena_do Federal. ldo. Pais, da no.:sa Pátria, e Anü11:::io 

Em d1scussao o pro1et~. (Pausa), uma é digno do nooso Pais, c.~ nos­
Não baven1o que-m qu~Ira f~zer uso sa Pâtria. 

da palavra. _encerl'O a d1scussao. I Era 0 que quetia dizer, Sr. Pn,_si~ 
Em votaçao. 

1
aente. (1\Iuíto bem! Ultilo bcmiJ 

O SR. SILVESTRE PÉRICLES: I O SR. PRESIDENTE: 

Sr, Presidente, peço a palavra para 1 (Gúido 11-lonUtn) - Em \'O~açao o 
, encaminhar a votJlção. PrOJeto de Resoluçao. 

o SR. PRESJDFNTE: l Os eenhores Benadores qu~ o apro~ 
:·,am quetrz:.m permanecer szr .. ,aaos. 

!Guido 11-Jondin) - 'Tem a palavra {Pausa. J' 
o Sr. Senador Bilve~tre Pêricles, par.u, Esta ap10·:J.d.o. 
encaminhar a. vot!lçao. · . I o prcjeto V?ltJ. _à Ccr,üssão Di,ct.o~ 

O SR. SILVESTRE, P~!UC'LES: ~~·a pala redJ.~ao ímal. 

\Para. encam!1t1tar a votação) O SR. PH:ESIDE~Tl~: 
. ...;r. Presidente, nobres Senadores, f <Cuido uondilll - :htá es~otada 
•curnpro um dever de consciéncla, l'.;qte a Ordem do ])la, 
'func:ionârio Am5'1cio Lima que se '!em a patawa o Sr. Smador SIJ­
Iaposenta. é um velho conhecido e ~-::stre penc1es, J;::r ce s.lo do bea1wr 
ami~o meu, ric~r·andt'nse e ex-sat·p:cn- ;s::.~ar:or VB~ccnceJos Iurres. 
~o do :Exército. Serviu em Pelo'_flfcl, ! 
P,o 99 Regim.ento de InJantaria, Regi-' O SR . .S!LVI:5'.!'RE p(;r..ICLES: 
tner:_to em que sel'vir~I? tan:bem (1ois Sr. Presidente, nct.ncs 'hcnaaons 
~rmuos meus. o Capttao C1cero A~- ao .sucect?r a Vm distin o proPssor o~ 
gusto -e o atual General Ismar de GOls .L..ireito, na e::;~e~ in. tlitun?o do S~;;na­
Monteiro, ~ntão 2° ou A 1ç. tene_nte. do, eu me. tllhO ai e um pou::3 C2d-

Sr. Preszdente, Am&ncw L11!1a z:~ :monic3o. Mar:;, l~ml:!ro--me ne que, fm 
tevoluçáo de 19:'!D - aquela, sun, fo1 iPCrtn Megr~. H\\ mu~tcs ano:s, 101 
tevoiuç::io de v_el'dad"! .- ... po~tou-se ltr: nbPm protes..sor de Direito, n::ma 
eomo mn ~aucllo _di.tmo, patrrota e 'da, a(;oiemias de cnméreio Cl~quz-1a 
61_avo. na sua mo_destia de s~r~cnto. 1:-ioade, e, na pnmeira turm2 dr... hs­
~ao essas as qualtda~es <!lle lhe cor.- fcha~ éis. em Cienc1as Eccnolnl(.tS, t 5-
:liro sem n~nhuma lisonJa, sem ne- :coibido paraninfo. aei meu pema­
:çhm~ exar;ero. lmentn para figurar no qu~dro <lOS 

Vew, com a tropa par_a a frente de bacllaré.s: "A vida, a Ub.erdade e a 
~at~lha, com ? seu reglmeuto. Con- 1hcnra _ eis os direitos supremos 
Q"Jzm-se p?r[eltamente n:~ em :~sn,, A vioJencia pode, ·tccavia. _.des .. tujr 
q_uand~ corno_~· Irx~. ?aJ .... e c:: os l.on-_ a \'ida do homem, e&u::::ciar-1he, m2s~ 
llados o..:enad~:~"- ~.qUifn!esente,__, o san-, mu, por um momento, a lílmldade 
F(Ue_ dos. bra::.I enc& {)1 derramado,~ e 

1
Mas a honra, indP.flniúarnente con­

t11Utto b"m ?..,errrr.n_ado :- e_ :.u, no o ser•/á'o'EI, so ctep::ndc de sus.s ptópnas 
~ompreendo 1c.VOiucao .51". PtLt·i- nte, ações, e, me.ritórias, nin~uém l~:·a ex-
~n1 san~ue e seln he10i~nw. tinrrui""' " 

F . b c= F 'd t 4. A ' ~ 1~-, 01s em, d'. l'esz en e, - 1~'2:-lr'lD Sr. }?fe:;;idénte, há muitos anos as~ 
'Lima, '!lm sargento, comoor.ou·se, sim me Dl-r.munr·e· E hOje "'USte -o 
cPmo d1sse, corretamente. Em J$,132, 0 r.ue dísse a u' r - "a E:'~ ~ .n. 
t·!e continuou no seu regim~nto e com ~·"! . _n q e a epG- - · _ .J.,s.ru. 
?fe esteve- na frente de batalha na Nos, bras1!enos devetno• c~nunuar a 
qmtra-revoludio paulista, quanrlo pe_.~sar assJm, porque a ncta nao e 
:morreu o m"!u irmão. Cícero· Augusto, ma te1~1 boa. _M_as t~~?~ que vnre-Ja. 
~e dlzia: "combater é avanrn::, _ A 1 beld~de e zmple..,crJ.~IVel, tem~s 
:\t-eu irmão morreu honraàamente t'.O fJl.le amtr. 18: _Mas a_ ~o~t~a. a homa 
C$1.1Upo de batalha e- foi ~m segui:la e_ um _devei, e um Iti~a •. E ela está 
:pfomovido pnr·ato de bnwura. , lso~~e tlld9,. P2:~rando sc'J.ri! ;ua-cs b.S 

Pois bem, S1·. President-c, como di,;- CO!s,ls · DJs. e _z~~e e quet o s ~J!ltlear 
~ê e renito Jl.mâncio rima voi agora que sou contrarw a_ e~sa maneu~ de 
S\)osentá1·~~e. vai. d~N:-M'-Sõ.Y, \\\it5 Ea se fazer uma Coos~,~Ulça.~ ·_no pats. 
sqa modésti~ de Gt'a:·da de se()'unm- E nunca: vi tanta Constltmr:oo 1 amo 
ç~, PL-9. devemo.<; reC'on1lecer q~e ê1e, ,no ,~ras!l. ~A Ing!o.terra __ só_ tem _a 
i::qmo mHH-a:r '{c) ,\m bravo. e, como :~~.,.na Car~a, a a Decler ... çao de lJI-
tqncionáiio portou-se- perteitam~nte 1e1Etats_. . 
~1\m · 1 s a ~~ uma pcttncia de granqe 

constituição, em ::eu art. 9&, diz o 
seguinte: 

11 Art. 95. E' veêada a acumu­
lação remunerada, exceto: 

IV - a de dois cargos privati~ 
vos de tnédico." 

Isso é a 'Vida, porf!ue o médico é 
o ~:f E>bro ~a nos~ a saúde. E um povo 
sem saude, como o ttasilciro, é um 
povo condenado, e UJn povo marun~ 
?&do. 

O prrc<ito, portanto, a minlta n:1.o~ 
desta opinij,o, esta cena. 

Ne!"o.e mesmo arti;;o b5, em seu pa­
nJgrafo 2", temo'-: · 

•· A proib:çâo de ncumiar se I 
e5tende a cargo.::, tunÇoes ou em­
Pr<:JOS em autarqL.I~<;. nnlJn:sas 

publicas e socleclades ele eccncmiS 
mistB." · 

Perfeito. trsta correto o pz-ec:>lto. 
E \esle outro, o ~ ::::', disr:õ~: 

"A proibiçoào de acLLmuJar nao 
se ap~ra ac..:> apo.:>.mt<Idos, qllanto 
uo ~:erc1c10 de cargos E.m e'Jrr.ts~ 

.&ao cu a ccn~.-atos r.ata pres~rro 
de .serviços técnicJs ou espec,a~ 
IiZBdOS'. '' I 

Aliás, i~lo jU e'lta r.o Estatuto aa r 
Otó€m dos l'H>.Ve6a~H>s. ) 

Mmto b.::rn, Sr. FI·eqd~:nt.e, mas o 
que desr;a\a dJYe;, nesta ._n\J;,ma, 
moj,Pstanwnte, e gue t..m méjico Jls~ 
tinto, conceituado médio }1auhst3, rue 
Psrreveu1 no Qj_a 9 do corrcne, uma 
carta, e quero ter o p:azer oe !é~Ja 
p~rante o gr('gio scnaao da R':?'Pilb:I­
ca. W rl'!rta que merece tóda a at.:n­
ça.o do~ Pcàer,, ?üb-lu;os, ..:a·km•1S 
que, 11-oje, hJ. 1, .~ doutrina que diZ 
qt;e o M,cdtcnu lJ.lrte dO :. .divid'.lO 
para a coletlüdade. E' a velha ques­
tão, hâ doentes e nf-.3 dJencas. E 1:,1 
d1r€ito, que é o fnn de tôda as ~01-
sas humnn<~.s e diYüms, a Justiça par­
tf do co!elivo para a ... n<l.ivlduo, na 
coletividade para o ind;viduo. 

As im, temos de tncuntrar o meio-
1 

tf>rmo, pa~·a pcd<'l a· .avessar ~~stJ. 
rttribulaC:a vida, a_fhn c..e que o Era~ 
cil e o :\olundo se cc:np:n~trrm e ta~ 
~·otl a paz. E, 11r!o e-qüeçamcs, rsar-is 
Jn d.:!clai'ou: 

"A Paz é a. obra da Justir:a e 
o culto c..a Justu;a e a seguranç:t 
e a tnmqülli!lad€ P.1ra sempre." 

dêste govêrno revolucionário es~ 
partano, porém, mal orientttjo. 
Assím, Iuta\'a com tôda a série 
de dificuldades, mais para t>u.s~ 
tentar condignamente a posição 
alcançada com o diploma. !r~so 
não fa':ando dos grandes distu~~ 
bios na arte e na me·.;tcina, po1s 
o i.mDacto foi t...-.tz..\, .em -g~ru.l, 
pau todos, têcnics.ruente t--t­

lando. 
Acontece a6ota o aument; l;'!~ 

discriminado para os con_;q·~ t" 
em g,na1, sobretudo consultoriu:-., 
obrir,:anào a !TI:üorla, a fim d~ u 
equilibrar financeiramct.t2, ? ' r 
obrigada a retirar .. se, qtJase 
80', dos consultórios cún·à: ·~. 
a.lojancto~se em bairros a.í:a$fr~· 
dos, para os subúrbios ou cnc~­
mo em cid-ades, para o mtert0r. 
Essa di"p<:>rsão. de valor som::.· 
tico da con1unto da. classe, ~0 
poderá tra.ter sit.uaçües <iino:t .. 
indu:>JVe a c.av~a mtel.?cW.'lJ e 
pesqul:m. 

f:, Donfinto, aconselhável n 
aptJiO incondicional â Cl~sse r,.d ' 
dica pelo Govefllo atual ou, per 1 
m~t1C<\, que srj;;-rm conc,;diP"; 
taxa:-; interiores a 50% da l3K"'.· 
çfto co!navel, aux11Jando, ass1J•t 
â mna cl.~~se numerm:a e ·.l'~, .... · 
poiac!a. Esse apoio oficial ~ in> 
p-.:Pbtmdn:el e inadiàvt!l t''l.r.l (1 

ptoprlo beneficio da popula~.t:•J 
bra~ileil a. 

QLl~Orvrm~se recent::s lJUbj!r :> • 
çôes de p;us.es super-civ-iliz::t;J•.>' 
e q_\l.e a .\1.?-Jm:.nt-e- pa-;:sam ~1~ .'l 
falta de esculé.pios. A S'.Iêc:-m. 

L 1r.amorru e Ateman~l'êl j'.l t&~# 
ç.•t:m esse apélo atra::és de jc. ~ 
nats e r~vist:as e.speei:Yi:-adll:.--. 
Que .:>mtetJt;:m e ates~am a gta• • 
de valia ele que é digno o plb· 
fission2.i ~-n~icú. 

A;;rna1 d>1mcs o Dpoio a ?S.$!'5 
fohcltar:oe:, açPo e a~1d.a 1l~<' • 
djaw. sanando mo.!es tutun ... , 
QUI:' forçcsamente advirào, d.ati.J 
a jã precarw Situação econônH • 
ca em que se encontra. 

O abanoono da profis::tão tem 
nlranraao mdiee de grande 01m~ 
plitode, cnando Un12 atmost~t·:~ 
quase de pânico a uma cla.;f;' 
àig-na de melhor so_.·te, peJo am • 
pato (lU(' prcporCl011a ao po\O, ~ 
familin. e à sodcdade, viga m ~fi· 
t:a rla 11r;.('ão. 

Parece QUI" a.ooi) anos ames ae 
C:jsro, JsaJas já di:-111 Ho. 

Pois bem Sr. Presiderit'?, vou a:Jor~ 
C ar o as.:.unta qae m ~ trouxe à Tri­
buna, assunto de um tJroH!:iszcJl .. il da 
l'idB, um InPjJco qu~ laz r'a •. redici­
na urn !==Uceràórif) . .t:<:le rP'J é fUnciJ· 
náric; e::-trrf' a l\1f:'iicu:a .sern ccuoar 
cargo public-o, aut:ãrquico fU par.zFs-

E·:-:;:: c: t.Sm .:;; d:l carfn (tUe hccJ.,i, 
e Unho a honra de perante o Senad r,, 

3. Xili{3.0 e as autori«adll"l, c:rpór tnf''.l 
'pensn:nento: estou de a~õrdo com J. 
jca7'~a do C'~l1C~''dfU.1do méiico puuus: .. 

' o Sr. V~1:u:Jn Lima - Concede-m! 
V. L::a. a tJCnra de um apaJ:te? 

tataL l:~e escrev::-u: tLcJ ;') 

Esmo. Sr. 

, O' FR .. FTLVESTRE PERICLES 
.com Inu.,J p ,1:t ·. 

r , O Sr. Vi_~·a:dJ Ll.na - AlPm d!t, 
senador Si1rts~rc p€-ric'es lt·ltt:at;c2.,; c:naca • .s l.t:.JU as ta~:ac;oe.:; er~ 

'C€E<iu:> d;J ... !c..:p.is cte tr~bUHlO d'J pro~ 
A juv-entudt> dCffi...tlfl o univr:-r~ ib:ic. al hi) .e I, em partir'U al' o m~· 

s:::> t.Oh) Sf'U>i lw.b-2:..- cc:;wm~..,, .ü •. v, sutr,,u, .r;.~..a to~n.u a :Hmo-ter 
csLudos e arimdadr;!5 cieni'l•eas. ~-~ ~- J.:..~im Luntin .. !:!.ndo a:;; expresso~. 
Cctn-' em ~üd2.s a..> naço::s a,_·.Ja- ~ã~ V. Ex; . - de r . .ua!5e pâni':'O, um:r 
tcc~ o m:emc no Jnsil, :ii' -~~h::! e-~~· .... ll)h,":c>\ oa p.trte C.:él. Pr~-

Lm ,_e o e·p::ri.:lltnr t;J l1'lll~ -...tit.::c~' h ... 1a1. O.s hleo.1r·:..s '1\.i-e stJ • 
Cd é c:tn::asJwk, sc~~rft1H1.o QL~'ltl·· c .... n~riiJlilr:.~:'S <:: ~ ÜLLtu~c-~. UI) :::o1ir-\­
do t:\"•3 atill~e a t<.:nitwfe d~ .. tu.·t.•ü .•u;t '-'Pt:".'il :::<do: :u, CSti.\,J s-:nr., 
:saber, nesmandu er:.a~ó~ e ne::- ·iaU: .. :• .. ;:; >1 ~~ •. 0 ~.~ah }J~v-~z·n•ir :r. • 

ise;·viu ~ Policia 11a antiga r:;811ital nH:rec1m~nto no mundo ... Cs _Estados 
:ãá Re1Jublica - :Rio de ,T~neiro _ Unfd?s ti_v<>rsm uma só Con~tltutçao. 
ÇHl-de continuei a minha amizade rum· DPpm~- Yle-ra}n. as Emen:l'ls e a D~­
llJ~. porqUE', Sr. pre.sldente, tenho o ela raça~ de Dn·eHcs. ma~ ~ un~a f'Õ·_ 
p;fazer de declarar que p0f.lsa ser ami- O Bras!f ttTe pan:re Que Oito. E \'a~ 
ge~ tanto de um homem de proj~C'úo ter ma•.'f · -. O que está. a\ f> t olsa 
cama de um .so!dcáo uso, conio se ;aprrssada. Vrjam bem, Srs. Senaa.o~ 
C!!$, de um prolettio f' de um eJl:;n:t- -res, a pl·ctunrla d:frl"H1-.,.a entre a cte 
:xa_t,e. o homem para mím vale p~Ja (46 e a atua!. Naque:P. i~licwmcr;; os 
s~ ação e nJo pelo lu'!ar, pela posi- >r~ba1hos em outu\Jro de 45 c .?- ter~ 
emo que ocupa na sociedade. nornue Hn>narno em se-te:rtiJro ele 16 Ti•·e~ 
v~os i11di'VídU03 e.Jfvmente coloraNos ra~s po;tanto um E'!>p:lçt) de t<>mf]O 
;;j'Cle deverhm estet no fundo de mn'l !-ull'-i?~ue para dar a.J p~is urJJ:l r::ar~ 
~'<.(deín ou ~er fuzíi:..tios. E' esta a ;rJ~ t't nltura de sua cultiJr.;. jUrldicS, 
Ycrctac'.e. Fno.uauto isso_ vemos 1,m ·~~;-;) r;:-sta a me-nM dü~·Iu:>. t'Ia t~Jll 
.l~tjm. Ucte, um sitnples funcionário, 11m 1(,., s:;us dc~LHos, cc.rn. o t':l:-as ;3s (·oí­
::.J{âado srr hontado, dis:no e pa!ri-:.lta. ~.a!> huroa.ms, pn.·oue perfeito, no 

Temos exemplo disso nesia úlfitn::t lU!ti\·e.rso, scv.tente bru::, mals n:.da. 
~1ltição. Só vou referir-me ao v~tado I 1\Ia", rcntinua;Jc'Q. E·r. Pr.:-~:ctente. o ,I 
:!:'!f A!rgos: não qu-ero inteif-crir H-as 1I?roje-to de consti:ul<~âo que está scn-­
il®Stoes dcs outros E-Stados. Fala-se do aço-d(ldammte an:-ccijdo PNo Lon~ 
·t~úto em corrupçã'l e subv~>n5o e 'gresso :Kacio!"al em virtllrle Ce imtJo~ 
hOilve em Ala~oaw-olnpra e venda. de 'siçdo do J:'.<€CUti\•o derlilfa, todavja 
y~tos. :f!Houy~ ft~tlàe eleitoral. Hou~ )a resp,eito cte acurr:utações remunera~ 
'1,. ccaçao fiSlca e morai. Isto 1J o dJP, t:clsas interessantes e ate l\teJ.S. 
q:r~ houve em Alagoas, e quem Pl o-~ 
lllQveu isto? F'Oi mn soldado, um en~ Na_ con.r:;tituiçi>o de 4€ tlnhamos 
m·axa.te, um. proletário? Não. Foi gt-n- restl'lh:Jido um pouco a acumulaçao 
tê a\tamel:\i.oe ccl-ocada neste Pais. Ioi·J:emllllerttíln. 1\gm:a, o Projeto de 

ccbert~'l._ Qu:n~~G E'<~ j;IY'--~·l~ ·e::..:.c:cül t-d. i~P).~~.,.:.o, Hnuf), E.::::J',a':. 
de te1mma 0 perl'"io aP.:>rjr:mco r;c reccJl:er ~·.:• r.·uc1~1. c:lll tr·r~;t 1 :ta, 
do douto:auo, CJfl s~ lc..nn-:. f! Ira ('t', r--,y •it'r, p<"!O CdP".-!;.o n:-6 cnn.: 
véJ cte um 1d,~~I n1,e 2 · !rt• ou d· Y"•ik,t.:>, e t'l::>r.~.Prnibdo"l oe e;r:>;:;-

, ; C.i t Ct'r :'1 [' • • J ·' VP '3 V E-- ' ~-~' n àe"U"' V'i n-·ill6l''CS "'''S d" \"da ' ~~uH u- " •• • ,_.,.,. 

CE;oiflendo~
1

det~lm .. ~ a'•a rr/• ~ '~'-s:.' u H .. , i: r;.~ G<le t.•r.to _::~ f..1/{l 
• - 0 P ·-lS )c:a~;>i:'.<~ ti· 1•\.:\o l(l.lP. e ne<"">!:'UO p:l.qt 
ua •• méd' o ' I tL: U!ll f.'- :~.:o ~fH]ll ·rio â altura íU; 

c:-"e 1 :~~c s .. em grtal, f~'>:~m 1um Pa1., 4 :.':) Je"o!:t '1\,Un.!·-se entt'l' 
~_a1 t . ?~·._,e "'~~.!3r,;ma e n mu~- ar1ut:r-r. (')--.,.._ -,n·. r.l'l!àO'- 011, peJo .menc~-. 
1:1~ ,dt:n-s p..1ru.ne:e ~aJ C'3.p1 .. ~nr Lc><-1~' f 1~ ~ de ,-..;::".<nat::"áo; que si'! 
taiS .. ~ por que ha mf1UX') e qu.:.i·:<>. d·~ nan l~"i' en.,PTmei:os em 
rondiç-oe<; p:.ra o SJ J:r, pBtt\ o cnn!lu•.õ.~.:; .L .at<?ntiiir"'nto às suas· ati·• 
e~tudo :;>lcntado e }:.!!'a CL~">Lü· v:(laJe;:; f:l~ .-au1f'l e tamb."Ul ctà nãQ 
çoes nmas do sab~r hunumo. ter mfd;r~s ocJ IJiU!i'lam em todo Q 

A classe mPdica b:a<silei~a jã 1 tertiló1'io n:1~;cn:>l a uma popuiação 
estava abalada desde o mfcro ·qu~ csp:,_H.J.e. Vc>Ja V. Exa.: depois. 

o 



::J 

Têrça-fe·ira 20 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11} Dezembro de 1966 6465 

~e _I) Inédico ~equerer apos~ntadoria' a emenda "só poderá ser proposta pg_l o que sigJliflcasse o ideal reformista em pleno funcionamento o PQder 
Infl~. corno e aq~ela ~efer~da pelos 1 la quaTta prrte no mínimo, dos mem· da Rev,lução. constituído ou s.eja, o Congresso Ma·· 
~stlt.Uto.s de Prev1dê~c1a, amda ~or /.bras da Cthnara. dos Deputados ou do Isso vale di7er que ficará em pleno cional, com tôdas ~s atribuições gm~ 
Clma. :não p~e. exercer a sua prohs- Senado Federal, ou por mais da me- vigor a Cont)tituírdo de 1946 com as lhe são :1ss.~uradas pela Constituição 
s~o liberal, sozmho, e~ seu consultá- lade das As.;embléias Legislativas dos restricões cv?·stantes do Ato Institu- de 1946, rnnntida p('!a próp·:ia Revo·· 
no, esperando que o cliente. o procure. Estados, no decurso de dois anos". O cional. lução. 
Na ,verdade a datmosfera e quase de Presidente da República, na estrutu- Forçoso é confe~:;.:::Rr que. pelo Ato Se o PrcsiC'ente d~ Re-pública nãc) 
p.âmcP., é ver aderramente assusta- :·.a do sjstem.a. é estranho ao processo. lll".titucional, (art. 3°l estava aquela usou dos PL11?Jes qur- lhe foram autor. 
dora. Suas atribuições estão prescritas nO Lei Ma'ima ."T.letttr- como dissemos, a gados pelo Poc!er Con-<:tHninte, no 

O $R. SILVESTRE PERICLES - art. 87 -::om cs srus parágrafos e ali:- faculdade ce SN &?'tlendetda por ini- prazo leg:tl esta,.,..clt>cido (de 2!l d1~ 
Nobre Senador, ag~·adeço-lhe o apar- n,eas. E, C•)lll relac~o às leis ordiná- ciativa do P'e"idente da República ab-ril de 196.; a 3\ de janei10 d~ 19C6J, 
te que veio i1Uo:>t1ar a minha oraçào. nas, se lhe c.~be o d1reito de iniciati~a. Era uma p-eaogativa ."XCepcionnl OU· não nos c:oolx a. respomnbilld1de po·~ 
V. E~a. é m{dJCo, e sabe perfe11amen- (,art. 671, Df!D se estende o mesmo, to!'gaQa 1eia REvolurão e E'ditada nos essa omis'>ão. 1)ulpadoc:; t.1mbfm não 
te que estou defendendo uma cau::.a a atribuição de emenda à Lei Ma::rna limite.:; df' <;~:a comPetP11cla como Po- somos por h:"ít• l.er êlC' apro~·:if~do bem 
jus~a. Meu p.ai era médioo, tive um d:, República, matéria re~tUll'lda de CIE'l' COn<>ti'nil'tt>, 11h.q dt>ntro do PS aquêle perío~. t>m (!ur lhf' era ~c:o;e­
irmão médico, e tenho um cunhado modo e.;.~Jechl pela Constituição de pil'ito dP H•t•itl'll'-f'"' a ~; mesmo o gurado o rJ~teHo de iniciatiya para 
mêdíeo. Eles Iiz~.o.am da medicina um I 19"'.6 no t\J.'~. 217. já citado. próprio flodr1· R<>V<~ludm•f'i l'i0. e:;ta- m·onor 'lO ~:or.gre~so reformas con'>ti· 
sacerdócio, e po;:;so d.zer que a maJor· Di r s?-á: ql!l! a. Rf'volução d.? 31 de bf'lf'Cf'll e m·r1 i~011 df' nwdn inf'(luivoco tvcionais. 
parte dos mé-diros a1;sim procedem ... 

1 

nwrço de 11)1J4 cief:truiu a ordr-m ju- o trmpo rf vi<.:'énc~a dn A!n Tmtih1- Não pr'lde assim. o Conçr(':o.o:o Na· 
14ZE!U da mr.:.dcina um saceYdõcio. rídica Yir;-<:n1(> n0 País e cdrntPI'0\1 cional. Tnn~{l'fvo_ P"''fl <?•·1rôonrhr a cional cjnlvcer e proce,:o:ar o Proif>t•) 

De maneira que estou perfe1•amen- uma no\'a 0niem. em nome do povo, e afírwqft't"'it c fpx~o f'inrc do "rt. 11 remetJro PP'n Presjàrntr da 1.1P.p(•hlln 
te betn com a minlla con:;ciéncia, ao inyeBtidn n~,"! atribuirões de Porier daquele A,~o oue :l"'<ih'h ~;~~,iP: para ~e dar ~;.c P<ü~ uma nova cert:1 
tl'azf-r ao c.:.-nh?elmento de tcdot., cto

1 
Cowt!t11int? E' vardnde que podPrl!l ''Art. ll. 0 p·-"t:mtr Ato vf1.o.ral Co11 "'-tlturoional 

Senado, de };a<:.:.o e do Governo, este f:J"'f .. Jo. '\hs, não o fê:;-;_ com n f"df'n- dr~de a ~·m data até 31 clP ian~iro. O Rxecvívo não t:-m competêncil 
grito de alalm&t' de um mêdJco dJs- 1 d':o c limi•r· que lhe C11l~rem dal'. a~'>- P~Fn essa irddativa. 
tinto, corn.nto e qlle tem feito da me- 1 !"e"urandn-~e- aí' Presidrntf' da Renú 'de 11166· il"·c; ·t:J,g ns Jhpo- :';'Õ"'> e·n I E' o mru rrnsamrnto, Sr. Pr~,i· 
d . I bl l . C0:1'rário •. dentr . . cn:~ um ,t.>ce::-atJcio. tca nr-ste !T'omento. o à reito ~<' it11- F<á evitlt>•·tr our n Pocl~-r c,p1~u- · 

Er"'l hto o c1ue c.ueria ath·mat pz:.:an- 1 Cül_1;\'" 'la f~~boração de um:1 nova t . t i . ,. 1 , 1 F.' a razão do mPn voto. 
te o Senado, e é sto que quero mm5 L(< l'l.J.ior. l·m f', ~o r...•r•r. <::o"'; IV(''·~'. ~o.J:>>:n- Era n ·11•f' tinhq a di·;:-;. c;;·ito 
uu.J. vez sjgn14lcJ.r: tenl1o espe1~nça 1 ~-em m~-.mc lhe cabe a iniciJ.tivi1 n-.a n~cJOnd flXf'll "n•·;~?u. m·11t':'rft ! hr-m! lT·"'rJ km.' Pa 7·~:,.,~.) 

d d d · à l'cl, para "C ~l'DCf'""1lJ'r>m ~'> f~'fo•·mnc: ,; . 
v.t, a em no5so pa~s. O Bfasll a:ncta no proceso,o E: emen as parcial~ instituclOnais. Após é·~se pr~~o teriq o SR. fRES!DEXTE: 
nào mo~Teu; 11~0 morrerá, penso eu, 1 Con· lii.uirB'l. F aqui. oass::~rei ao t>xa- 0 País dP rtl.·Iltar 8 nDlnvotlldqde iu-J 
po:·que nôs é que dcsaperecCle.uos so-l me Ca ma•,5rüt. r..o seu ponto substan- l(;vldo llfondin) -- Tem a n·~rvra 
mos tl'ansitõrios na terra. ' : cial. l'ldtc?. Is::;o \al~e c1Pr-r fll';' a. paltir o n'1blr Seeador Lmo de ;;rvtto~. 

. Y'••' u ' 1' . A~ rL~Jo:-nws constHucionais e as no- d> 19.BS, rJ':i' prclr~f'" P;ren('JOU"'lS cnl'!:l sn 
O. S1_._ 1 l,..tl o L!~a -- Pata fe.tcJ-, v as con<:.tit~•il'ões ou se oroceR.-~nm de cedrdo..s pe.3. R f>\ nlu<', n e- tnrlo .mal O . I.I:XO DE MATTOS: 

dade t<.ele,. do D.i!Sil, nos pa:: a1emos modo n"l.cifico nelas reryresent~ntec: do Q~c H' "n 1·rm no fl+r Tnd•t1'"' 0'18.l S: fil~idcntr, decHno da pala·• 
e ele ftçara. t POYO atr:nés dos Porl,:.•·p~ Constituiu ~ao mms tl'narr valid"r1": O 1\tn te- Vla 

O SR SlLVI: .... iRE PERICIES _I tes ou iã C'r:nstituídos o-u d"correm na ~x,au~•'io P !O;r>~l rr>,,1n'l~~· n~,.de><a 
•• · · ::> - • ~ d . l - . "' a vtrrencm. !'!O d1::~ 31 rlp 7fl!1P11·n de O SU · PUESIDE:STE: 

O Brasil freara. _l\1as nos te;nut; que' "1S lE'Vf? uço2.'1 O~'f' ~e mv~-~tem n~oue. 1 1966 "'1'eroqadr({ "d!t-~'J.' ;, ·., e"z C'n-1 
honrar a ncsra pau·ia e, ~oe lbr pre-1 lP<; uociPrr>~ P dao ao 'Pat~. em nome trál'io - • a. · o.s ((·t·'Jo :•:mu~;lll - l\'ack mllish!l-
ciso derramar no.c:so "e:none na , ua, do poyo rtc' .. \.9 orn·aniz.~cão con<>titu-, · . vendo que tratar, vou enc~rrar n 
def~sa. Porque estamo; v"êndo qu~ o' cion"~L Refü'1-me à~" revoTuç5::-s de es-, , A pr~rr'1"_8 1 1Vl'l de ~ronor Pm,~nda~, :,~~sow. l't,woc·.:mdo O<> Sr"'. Senr_U:.· 
Bras11 hoJe n.o está apenas entre-I ní1·:'" fl"m"critic::~. I J ConstltHI·n:: conc"rll~'l ~o PrPRd"'rt-1 n.·~ Fl:·a on1ra f'Xtraordinana a rca_ • • I ' te da Rernhl'Cfl pe1'l tndv•l>n"'.,tl rh li "l' i'i m C"\ ·d · 1 g11ista csLa 1:2;1ctista Hâ por a1 os A R"V{}/1'< F:. o d.~ 31 de mano aflr- · _ . z" • .. e 1 ~ ~li a, com a. f:egum ,e 

't ' · · · , • · 1 ~ t vontade ·;.,hr•·an'l ch P<'l·nJ>r~,.,n. "1 ' 
vendcd.:;n;;tas do nost.o pau:. .• <;,ntes se~-~o't {>~f' raa rr . .oas a ler o ll.'rll. vr~t·d F'Tr'"~ c •·t·. fp - or~DE'I DO DIA 
fula\la quç o b.'. uoao Gouhut esta- 'li~ .... ·,., "'1~ iP<;tificou o Ato TJ!s+i+u- . 1 a .n~~ '' 1 J~n; ~ 1'

111 
· , nao. 

''a ~ntregando o BraSil à Rllssia e cin11f' 1. ~is rn1 dos sem trechos: P".,,~ P~JS 1~ trF-m PXl~.,. P n"r1Jr rl~> EBC:0~.1-i'\ DE C:E.EFE DE MISS.i\::> 
. . . • 1 31 (le Jan-..., .. n rlP 1Q6A Pl" n1JP n,<:J.,' D1I'T o:llATICA lMARROCOSJ 

~gotfl,t est~~t; vendo que a cot<;a e, ".\ Rn",)1· .. ~~ão se distin~ue de ou- clla, f:~ extin~11irã a \in-Pnnh rlP h'do 
0 ou ro a 0 · 1 lros movtmcnto<> armados pelo troto de I omn'.to ~E' 1í.<.P1mh., Wl Ato Tn.,.titn- Di~Cn<··flo em turno único, do Pa• 
S~> Prcsicten 1.e, nu:~ca fui e'>navo. QU" nr:n -cP t,.~H'tlz. niío o intflrt·~re e c:onaL l'\"•ra. norh:..ntu. :'! r,.,n,ti rec~r oa CtJml.:.::-ão de Relci~;ões Ex­

e ~ao pot'SO compreeodrr que o Brasu/ a von'ade rir um gruoo. mas o inte-, tuicão de Jl)4A ma~1 ;"i:Jn nf'ls RP••nht- ~eno~·e,; t;vble a Men~a:;;em 119 45:S, 
seJa e~cravo d~ n.ngurm. E por l·so rf-,('t> f' a.•·nrlfPcle d<'~ l'il'arfío." cão. CO>n'J t·r~ro f'lf'm"ntn 1·e..,.•Jl<:~rln,·' ·n" V.e (ll':\!.cm 803 66 1, di' ~3 de d!~· 
~em~re me ~at: 1 pata,que o Br~!:nl s:-- D~ .c.erto. não.sr n~del'ia ne<tar a das emcn~l:~·~- F. 0 dirf'itr'1 de inir;n:h·ol zt>m.~t::::·,nlH.lí' qua.l O Prc:td~n~_.<a. 
Jl\ Uma potem .. a. atomtcu, f~lla qu~. r,cc:<:TbilJd'l-ie rla mveshd11ra da Revo-[ Para propo·la!- nas mão:: exc!Uf'tVfl<"' I ReJ?'1.b1.-t •· con~ult-_. o Sen~do ~ob,e a 
n~ hora elo E'1r0a1f', fe rm·;1r - na') luf'íi:O em p.-·de1 ronsfif11inte. de vez do Congr1, 530 . escolna do Diplomata. Joao Navarro 
S~Jat-1~-; e:.; em e~ros ou esC'1'a\-c":> d::! 'll~f' ~ eln. \'irNi:l-"~ mTa fórrn d!J.<; ar- Só t~te. not:- t~:TPO~ ineouívocos do. da -~~>ta :para. F.mba~:'a.dor ~!ra-0~­
p.m~uC'm. Ter:os d~ entrar nJ. !ut~ mn" 1':-:·h irnr-o!'<~'vel l'l rf':l['"n õE> art. ~1'i', •hvu:ol8 lPi \~r.q'1a. tf'rn atri~~ ~1n~:no e ,Plenpotenctano do Bra~zl 
de. "€'11~! p~n~ J'Jl.?~~- Fste é o meu .de- íll'"',,..:JPl' -.:,t~f' b('!der. E ~ Rf'l•olndio buicÕP<; oar:l omnor em:;-nd~~" R ron~ JUnto ao L:.omo dç 1\~anoCt\<.;, 
SE'JO. e'-tf'. e a minha ('spC1'ança. J,ui-, ... ~r 1 .,1 çn;nO!'"PmlPU .. <'omo R:e vê nesta tituição. iJl'o"r::~'i.-las f' nrom11lll'rl-l(:j:: ESCOlHA D": CHEFE D;f M!SS.i\0 
tu iJCd.J . .Jlu·!o· bCu.' _ l'almll})l, o;•tra n":rf~ ric Mnmfec::to: E'. Por r.;-'l fNmQ iHcomnP1"'rtlp ('j DIPLQl\_;,t\.dCA tNOVA Z.l!!LANDIA) 

O SR. P.l::I::~:~.:.UE:\.;:;~: 1 
1'A Re\'Oi\•r-iio vitoriosa se im·ertc no Pl'esident~ js Rrnl'•h~'ra lla'·

11 mf'""'-1 Dí"'CU. ·a~ o t • · d p 

'Guido JI]~,J.t '-;1 --'Tem n }J.?.lana 
ao Le"'isla~ivo a novp f:ol"c::tihli,iln ,'•.·, ~-' ,· c~~ urno umro_. o a• 

l':'<<r'rcicio do Poder Constituinb". r e er C.a < c m1~ d R 1 E t 
'Tudo. t"afão. pode"ria ser Í"'i!o -no Que ora <>;.1;\ suhmrt'-la r. an•·"c\:'lf'~C' .· "'. ., 1- :: ~·,ac f' .e açoes X ~· 

o Si', Senado: AU Fontan.1. !l'awa) . .... õo Con~r·''"'O 1\~a{'innnl : llOLes. s · Jl. o :11t·u.:,agem. n"' 455 fll'l 
. ~lntiJo ciP .~e dar ao 'Brasil uma nova Dir-s..:-a· Ql'". Re\•oi,t"i'ío tf'VP con· ·.de on: nn ~11 Ltl), de 13 ele Qezent• S. Exa. nuo esta pu:sen~.e. 

Tem a pala\la o Sr. Senaüor .'\rge­
mirO de .i. i~u:t;::d:>. 

(}~..,, .... ,,;J~ão cr•1,~titJTc!rmal. ' ~ '' ' b'' p•J I F 'd t d ' ' tin•.lidac"r C' rdro~ .~Jo<; in<:titq,...irm<~i" .o, < a c·.na o ,·es1 eu e a Repll.-
1' f"l:;. a R••,ol11rãn limit01.1 r<r a .c:l POderiam r<er pti>t<>do.~ a jlartir de 31 1 bltca .. ~L 1JY:H te ao S"'naoo a escol11a 

mo-~m9. 1'Para ni'io l'Bdk."llit·,r. di? de iam•ir ·, 1964 · Ido l•:p'on:~:.ta Matg:::arida GuedeSNil. 
O SR. AR~'J:):IRO Df:. riGCI.:I- f' la. o nr~:t:(>~~o r(•volncinn~riD'' mrn· N~ p. ~,;:..,;I'~· . .,. 'PT\to f::u:ira )'J''"' a 1unt;l:IO de :t:mbalxn.C:~r 

nr::ryo: I Ü'V? :'! Com'"itdcão i!P 19"'6 '('a~ Cnns- oaoAt ç\ 1\., f>. o n,l ·~'n ne,·o· ,,,,~,. t''\lr\'l.:r.Jm~~riu e pl.·t.lip:>trnch:.rio do 
q· . - .,.,. f .... • E f . I' '!."' o 1)<. , t.r,rn" ~<"' ., . . " I B .I . t 

(Lê r -r. ,cdi•c,..8r' ·- S:?nhor .~/,,·o~>~c·>a<:UlH~ .mae;n.J~:~.an-~invest'd _;~ PA r,,,.Hfninfp f,-,3 tast .J~!.;u no GoYerno da NO't'.l-
. . · . tr··e o ,..ott ··ec::q 'IIJ"r>tol'lnl 1 a 'n °~·r>r · Z0Pnd·a 

Prr31detl'C 11 \0~ur C'Jnl:-a. c Pi'DJP- f,.,; ~- ..,I .:1 10 ct' AÍ · 1 t•t .0 o primeiro e só ê-lf'. Os dPm::th r.ad?l' ·· '· 
to de Ct·r_,'l_~:t)fl: F J farei em plí:. 11 J~·· .::t-.e 0 a.· 0 0 nstuci- nllem furlCJcDmf'r.t<'. 1 Eatá f'·l•~·nnh .!t set:-"f.o. 
na ('fln.,~··r-r .. w. n;~o n;1:-u~" ra~· mo-' · Contestá 1o. ~f'ril'l n .. ~ ....... ~·lt~""·",. ~ rlh-1 

11.5~ tivo~ de .x;l;;o r"'r~kh:-ir. (1:~ ij,c'J~ó~j' "Art. 111 São mantidas a Consti tlncãb Pnt•·r Pnder f'on-.Ji!·,•ntr P no­
g:c~'l.. IMI". l·3T" ti;_;:mr,•'<" p~lao;; t"r5e<; 'u 1rão à:- h1 ·'f c as Constilnirõcs es· d~r Co1u,:ifuíáo cr.n~fih•i~"'"., fCtl fi 
d~ cnr~t;:r 1u·. d\:o qu,· r;.~<.;W :-. PXfh1;-, '"ctwti~ e t·e.-ncctivn" pmrnr'in" rom nevohtC'~.o. :v1 r.-Jbo·:o- f' Aln Tn<:fi-'1'· -----~-----------
'/" 

1 
.. 
1 

"'~ modi!'icH•í,•s conc:~nn,~f'~ dft.~tf> Ato." cion[!J de ~h,.;l elA 198·~ p<>+"h"1"C'Pnnr 
l- ...... n:i ,_ . -rü~ n .... aprccbçJo ào .... · 1 1 • 
,

1
, 1 c"'l P , ·~ , ~, ·n"-::>. ,...:) re::;.;a forma. mnn .s~ o pra-"-o C:-.. frt d:tta a !H c"" "T""lT'~ 

f1T,1 DA 7~ SES<Jí\0, 
EiVl 'i 9 Di:: DEZEMBRO DI::: 1 g;it 

( !Õxtraordillária) 

'' P •' :.a, l'nu• '~' Ql" P•Hal ·- .. ~o it' í·•=c·e r>rm~tllncional rte in- de 19r'l D""' se Pl'"'"""'"'f"""" ""' l'f'fCl" 
-''\<11'0<~,-,o r <;U!lC' •1'e a0 nnr en- ~- .. r r>,.' s'=~_o,•!P.ridllc'l;· - .., coexiF. maq Q~(. ~·~ j··-~ c:,'·i·.1"''iJPdtm"'H'm' f' 
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REQUERIMENTO 

N~ 428, de 1966 
Sr. P:·esidente, 

Requeiro informe o Sr. Prefeito de 
Brasilia se t-em conhecimento da bal~ 
búrdia sonor·a que reina na Estação 
ROdoviária, onde altr•-falantes trans~ 
mitmdo mus1cas inadequadas, cançóes 
chorosas e gemebundas, sem o men~r 
critério de música funcional e em 
volume elevado, dão a impressão tie 
que Brasíli-a é uma cidade atrazada e 
de um lamentável provincianismo, 
sujeita aos caprichos d eum discote~ 
cãrio sentimental ao extremo, mas 
que desconhece a música como agen. 
te de educação e de funcionalidad~. 
Um passageiro, por exemplo, que te­
nha. que permanecer po1· 1 hOra na 
fila de ônibus e poderia ser citado o 
cas dos alunos que demandam à Uni­
versidade, são compelidos a ouvir as 
estentóricas notas de dramas musi­
cais ultrapassados e que ferem a sen­
sibilidade auditiva de qualquer um. 

R~queiro explique o Sr. Prefeito o 
que pretende decidir a respeito. 

Sala das Sessões, em 19 de dezem· 

bro de 1966. - Senador Vasconcelos 
Torres. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Os Reque­
rimentos lidos não dependem de 

O SR. VIVAJ,IlO LirdA: extraordinária a r2a1izar-se 
I às 10 horas, a ;:;egu nte 

(Sem, revisão Q'.'l orador) - Sr. pre- · 
a:nanha, 

sidante, devo fazer um reparo à ses-~ 
sáo &ecceta. A primeira votaçao era 
a do Embaixador João Nacarrv da f 
uosí.a, em seguida a da diplomata I 
Ma!gadda. Guedes .Nogueira. A Im-, 
pressao que se teve 1oi a de qu~ a vo­
taçt.o não corrcó:)opondeu aos J.esejos do 
Plená~·.o, uma vez que na o tco.11a va­
mos votando em primeiro lugai', a in­
dicação do Embaixador João Navarr~ 
da Cos~a. Dat o quorum anunciado, 
a1,amente mexpressivo para um d:­
mata. que obteve unanimdade de votos 
na Comissão de Relações Extenor::s. 

Em S~6Undo lugar, o dipbmata Mar­
o-arida Guedes Nogueira, que nao com­
Parec:m à Comissào. A m.mha exLra­
n.J.eza é quanto à VQtaçâo em reiaçao 
á seg·unda ndicaçao, uma vez que s~ 
tratava, pelo currículo lido nessa ses­
i':âo, de diplomata que apresenta, re~ 
8 1,:nente, titulas da mais alta expi·zs-~ 
são na carreira diplomât~ca. Portan­
to, a votação não corresponde aos s2US 
altos merecmen tos. I 

ORDEM DO DIA 

SESSÃO EM 20 DE DE·tEMBRL> 
DE ll?SB 

('I:i!: .ç.\-HlRA) 

1 

Discuscão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução nº 76, de 1966 que 
sucpJnde a vigência do Decreto 
nQ 44. 7S4, de 7 de outubro de 1953, 
do Estado de São Paulo !Projet~ 
apresen~ado pela Cmmssão de cons­
tituição e Jmtiça cJmo conc!usao de 
seu Parecer il~ :. :0:;, ':!!;: !9-;<:::. 

2 
Discussão, em t'.L.'n-:::> único, do Pro­

jeto de Re oluçáG n'? 9'J rl.e 1956, de 
autoria da Com:.s.s&o Dire~ora. que 
conc~de apo.:;entadoria a l\Iaria 
cberubina Costa, Ofici:ü Legilliativo, 
PL-5 do Quadro da Secretal'ia do 
senado· Federal. 

3 
Discussão, em tu:-no único, do Pro­

jeto de Resolução. n9 91, .de 1966, de 
autoria da Cmmss§o Diretora, que 
concede aposentadoria a Maria 
Judith Rodrigues, oficml Arquivol?­
gista, PL-3, do Quadro da Secretana 
do Senado Federal. 

4 

o SR. PRESIDENTE~ «poiamento nem de deliberação do 
. Plenãrio, após pub:i:ca<l.os, serão des~ 

Era a réplica que desejava t'a;:-;er, 
uma vez que 1w\.ei uma verdadmra 
discorG.ànc~a em tôrna daquilo que a 
máquina revelou, através de uma ex­
pressão numérica. negativa que nao 
corrsspondía aos altos argumentos 
apl'e_entados na Com ssã.o, em que o 
diplomata João Navarro da Costa 
m::~strou os conhecimentos profundos 
e dignos de sua carreira de diplomata. 
(M<Iito bem). 

Discussão, em tlllno único, do Pro­
jeto de Resolução n"' 92, de 19-36. de 
autoria da Comis.são Dõretora, que 
aposen:a por invalidez, Luzi~. Jea.nne 
Marie Lisboa Rub-<chez. Oflc1al Le­
gi::Iativo, PL·4, do Qu.adro da Se· 
cretaria do senado Federal. 

(Nogueira da Gama) - A lista de pachados pela Presiçtência. <Pausa) 
pre~ença. acusa o comparecimento de _,. É 
!o Srs. Senadores. Havendo núifi·erol O SR. PR SIDENTE: 
legal, declaro aberta ·a sessão. (N:gueira da Gama) 

O SR. PRESIDENTE: 

·(Ncguzira da Gama) - Esgotada a 
matéria da Orde..'ll. do Dia. O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lida a ata. NãG há oradorês inscritos. (Pausa) (Nogueira rül Gama) - E3tá en­
cerrada a Sessão. o Sr. 29 secretário procede à 

leltura da ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

(} SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) -:Não h~ ex­
pediente para leitura. 

O Sr. Primeiro secretário proced€­
rá à leitura de élois Requerimentos d~e 
lnformações, enviados à Mesa. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 

N~ 427, de 1966 

Sr. Presidente. 

A lei atribuiu aos Diretores de De· 
Ja!'tamentos do. Ministério das lil.ela­
Jões Exteriores, sob a Presi<'h''ne1a do 
8r. Secretârio Geral e, elaboração de 
am quadro de diplomatas em condi­
fões de serem promovidos, partindo 
lo pressuposto de que êsse meio seria 
D mais eficaz para o aferimento das 
IJ.Ualidades funcionais e mérito dêsses 
servidores, aptl.f(ldos sem critérios per­
sonalista.s. Face a esta diretriz, re­
QUeiro informe o Mrnistério das Rela­
ções Exteriores por que motivo, da 
lista elaborada, tivessem sido exclui· 
dos diplomatas que foram chamados 
e.o exercicio de postos de relêvo, como 

, Çhefe de Missões, as mais trat1scen~ 
Cientes pela sua importância C'lrn.o 
por exemplo, as desempenhadas pe­
los Senhores Ministros Geraldo Bula­
lio Nascimento e Silva e Lauro Esco · 
rei, atuais Embaixadores úa Bolívia e 
ern São Domingos e que foram pre­
teridos por elemnetos mais noveo nos 
quadros daquekt repartição. 

Requeiro. aind9., informe o M.R.E., 
eomo .tustifica o fato de que a co~is­
são de acesso se tenha reunidO 24 
horas antes da publicação dos decre· 
tos de agregações, quGndo, se o fi~es­
se com mais tempo, poderia indicar 
bem maior número de diplomatas à 
promoção. 

Sala das Sessões, em 19 de derem-

P.1ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

0 SR. PRESIDENTE: 

NãJ há horadores incritos. (Pausa>. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
---------

(Levanta-se a Sessdo àS 12 
horas e 25 minutos) • 

Da Ord€m do D~a constam mensa· 
gens do sr. Presidente da Repliblica, 
indicando ao Senado embaixadores. 

ATAS DAS COMISSõES 
o sena1o passa e, deliberar em 

sessão secreta. 
COM'SSÃO DE ECONOMIA I Pelo senador Domício Gon;lím 1 

_ Favoravel ao PrOJeto de Lei da 
12~ REUNIAO REALIZADA EM 4 DE I Câmara nll 21~. de 1966 •. que "con~:ede Eolicito dos Srs. Funcionários as 

providên':.!ias indispensãveis nesse sen­
tido. 

OUTUBRO DE 1q~6 a isenção prev1sta na almea c rlo 1tli'm 
I do art. 19 da Lei nll 4.622, de 3 de 

EXTRAORDINARIA · . j maoi de 1965, a eq~ipamento~ ilhlJ?r~ 
São as seguintes as matêrzas a 

serem apreciadas em sesséío se­
creta; 

As dezessete e trinta horas do dta -tados, para execuçao de proJetos 1;:­
quatro de outubro de mil novecentos ctustnais .aprovados pel~ G:EIMEC . 
e sess:nta e seis, na sala '.1as Co:mis· Submetido o parecer a diSC':JS~áo e 
sões, sob a presidência do Sr. Sena- votação é ~provado, ')em restf'.<:~n. 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO dor Attílio Fontana, presidente, es· Nada mais n~vendo a tratar en-
DIPLOMATICA (MARROCOS) tando presente os srs. senadoces cerra-se a reum~o lavr~ndo eu, C:lau-
. - úil" d Adolpho Franco Mello Braga ,Tnsé dio Carlos Rodngues Gosta, Secntá· 

Discussao. e!ll_ turno ICO.: o Pa= Feli~iano, DomiciO Gondim. za~harias rio. a presente ata que. uma vez ~pro-
r~cer d~ comissao de Relaçoes E(xt;;.... de Assumpcão José Leite e Júlio Le!· vada será assinada pelo Sr. Presid"n· 
rwre:; sobre a Mensagem nll 453 nu· · • . - d · t • 
inero de origem 808-66), de 13 de te, r~une-se a Comtssa·o e Econon.ua. e. 
dezembro pela qual o Presidente da D~I~am de comparecer. por rrotJvo 12~ REUNIAO EXTRAORDINAR.A, 
Repliblic~ consulta o Senado sôbre a justificado, os srs. Se~adores Nel~on REALIZADA EM 4 DE OUTUBRO 

Ih d D . 1 at J .- N·"varro Maculan, Pedro Ludovico e Ar'.hur DE 19s6 esco a o 1p om a . o o~ = Virgílio. 
da _c~s~a para . Embai;"n~or Extra.- E' dispensada a leitura da 'l.ta. da 
?rdmar10 e ~Iempotenc1áno do Brasil reunião anterior e, em seguida, a-pro-
JUnto ao Remo de Marrocos. vada. 
ESCOLHA DE CHE'):f·E DE MISSAO Dos projetos constantes da pauta, 
DIPLOMATICA (NOVA ZELANDIA) são relatados os seguintes: 

Discussão, em turno único, do Pa· 
recer da comissão de Relações Exte· Pelo se_nador Mello Braga 
riores sôbre a Mensagem n9 455 (nú· - Favoravel com emenda n<? I-CE 
mero de origem 811-66), de 13 de de- ao Projeto de !.fi. da. Câmara f!Q 168, 
zembro, pela qu9l 0 Presidente da Re- de 1966, que . da nova redaçao ~ao 
oública submete ao .Senado a escolha item '79-01, alm~as 001 e 002, da ...,e­
do Diplomata Margarida Guedes No- çã? ~V, da. Tanfa que acompanha a 
uueira para a função de Embaixador Lei n. 3. ~44 de 14 de a&:ôst? de. ~957. 
Extraordinário e plenipotenciário do Sub?Iehdo o parecer a ~~c~s~ao e 
Brasil junto oa-o aovêrno da Nova Ze- votaçao é aprovado, sem ,. .::MJça'l. 
lãndla. Pelo senador José Feliciano 

A sessáo torna-se secreta às 12 - Contrário ao Projeto de Lei ela 
horas e volta a ~er públzca às 12 Câmara n9 220 de 1966, que "esta­
horas e 20 minutos. belece normas para a fixação d~ pre­

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) 
volta a ser pública. 

A sessão 

O SR. VIVALDO LIMA: 

Sr. PrEisidente, peço a 

O SR. PRESIDENTE: 

palawa. 

ços mínimos para a produção nacio­
nal e dá outras providências. 

Submetido o parecer à 1iscus,3ão e 
votação é aprovado, sem r>estriçêo. 

Pelo Senador Adolpho Franco 
-Contrário ao Pro.ieto de Lei do 

senado n9 30, de 1963, que "dispõe 
sôbre as atividades da indústria far­
macêutica e dá outras providêncJas". 

As dezessete e trin1:a horas do dia 
quatro de outubro de mil novecenros 
e sessenta e seis, na Sala das Comis· 
sôes, sob a presidência do Sr. sena· 
dor AttUio Fontana, Presid-ente, es· 
tando presentes os Srs. '3ena.dorf's 
Adolpho Franco, Mello Braga, José 
Feliciano, José Leite e Júlio LPite, 
reune-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, pÔr motivo 
justificadO os Srs. Senadores Domf­
cio Gondim, Nelson Maculan, Pedro 
Ludovico e • Arthur Virgilio. 

E' dispensada a leitura da ata da 
reuniã.a anterior e, em seguida, apro· 
da. 

Dos projetos constantes ·da paut8. 
são relatados os seguintes: 

Pelo Senador Mello Braga 

- Favorável com emenda n9 1-CE 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 168, 
de 1966, que "dá nova redação ao 
item 79-1}1 alineas ')01 e 002, da Se­
ção XV, da Tarifa que acompanha 
a Lei n<t 3.244 de 14 de agôsto de 
1957. 

bro de 1966. - Senador Vasconcelos (NOrJueira da Gama) - Tem a pa- Babmetido o parecer à discus~ão e I Submetido o parecer à disc':lssão e 
Torre8. lavra o Sr. Senadoc ViVAldo Lima. votação é aprovado, sem restriçáa. votação é aprovado, sem restr1çêo. 
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Pelo Senador José Feliciano 
-:- Contrario ao Projew de Lei da 
~âmara n9 220, de 196-6, que "estabe­
ece normas para a fixação de IH eço.s 
ninrmos para a produção suin1cola 
tacwmu e da outras providê-ncias '. 

noel Villaça, Lobão da Silveira e Mero I Anexo 4 IJO 00 • Poder Execut\vo 
de Sá, ~·e>me-se a Comissão de Fi- Sutlanexo 4 1~ 00 - Ministério das 
nanças. Minas e Energia. 

Deixam dz comparecer os Srs. Vic- Pelo Ht'. Victorino Ft'cire 
torino Freire. Sigefredu P:õ~checo WiL Anexo 4 00 00 - Poder Executivo, 

Submetido o pacecer à discuõsáo e 
otaçáo é aprovado, .-;em restnçãc. 

son Gonçalves Lopes da Costa. Arge- Subanexo 4.Ca.oo - Coordenação dos 
mh·o de .t'~;gm:iredo, Pes.soa de Queiroz Oi·ganisnws Regionais. 
e João A.tlrólhão. Pelo S:. Manoel Villaca · 

PeJo SPnador Adolpho Fran..::o E' rtispe'J.saria -a leitura da ata da Anexo ~ 00.00 - Poder' Execntlvc, 
~ Contrário ao Projeto de Lei do 

enacto n9 ao, de t96S, que ''dispõe 
-bre as atividades da indústria faJ­
aceutic2 e dá outras providênctas". 
Submetido o parecer à discussão e 

otaçáo é aprovado, sem :-esGnçâo. 
Nada mais ha1-·endo a tratar, en­

erra-se a reunião lavrando eu, Clau­
io Carlos Rodrigues Costa Secrr>tá­
io, a presente ata que, uma vez ap· o­
ada, serà assinada pelo Sr. hf.si­
ente. 

reunião an-cerio! e, em seg·uida apro- Sui:Janexo 4.0ü OD - Minlstério da 
vada. Educação E': Cultma; e 

São rela1 adas as seguintes parte~ Anexo 4.!10.00 ~ Poder Executivo, 
referentes .av Prc-.~eto de Lei d'l Cà- Subanexo 4..14 .00 - Ministério da 
mar a n'-' J35 dt: 1966 que estima a Saúde. 
Receita e f1xa a Desp2sa da União Pelo Sr. Oscar Passos 
para o ex?rciciL financ<>h o de 1967: Anexo 4 00 00 - Podet ExecutivC' 

Pelo Sr. Oscar Pa.ssos Subanexo 4 Oó.OO - Ministério da 
favor -._vel, cúrn emenda de nº 1-F Guerra. 

:'1_0 Anexo 4. 00.000 - Pod~l Execurh o Pelo Sr. Oomício Gondim 
Subdnexo 4.08 00 - Ministério da Anexo 4.00.00 - Po&er Executivo, 
Guerra. Subanexo 4.09.00 - Ministério da 

P:::1o s~. Adolpho FratiCU Indústria e Comércio. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO 
SOCIAL 

favotãv~l. t.~tm, emenda de ng 1 CF, 
ao Anexo 4 00.000- Podel Exec·;tivo Pelo Sr. Wilson Gonçalves 
Snb:mexo 4_ 02.00 ~ Estado· Maior das Anexo 4.00,0() - Poder Executivo. 
FôrcRs Ar:na<.,as. Subanexo 4.10.00 ~ M!~li<;tério da 

TA DA 12.t '&EUNIÃO, EXTRAOR· 
DINARIA. REALIZADA EM 24 DE 
NOVEMBRO DE 1966. 

Pelo St. José Ennírio Jmtiça e Negócios Interiores; e 
favoráv~l e:om emenda de n 9 1-CF Anexo 4.00.00 - Poder Executivo, 

ao Anexo 2.00.00 - Poder Legisla- Suba.nexo 4.16.00 - Ministério da 
tivo e ónrã0s auxiliares. Viação e Obras Públicas. 

Aos vinte e quatro dias do mês de Pelo sr. Domício Gondim 
ovembro do ano de mil novecentos favorável, cciP emenda de nç.s 1-CF 

sessenta € seis, às dezessete horas a 1o-CF 3 contrário às demais emen­
quarenta n . ..ifJuto.s, na Sala das Co~ das apresentada:; ao Anexo 4.00.00 ~ 
issões, r~úne· se a Comissão de Le- Poder Exe;~utivo Subanexo 4. 09.00 -

islação Sor:1al sob a presidência do Ministério da Indústria e comércio. 
r. SenadDr Heribaldo Vieira, presen- Os par~~~res são, por unanimidade. 
es os Srs. Srnadores Attílio Fonta- aprovados pela Comissão. 
a, Edm1lhd'J Levi. Eugênio Banas, Nada .nats havendo a tratar encer. 
urico Rez(•lJdf: e José Leite. ra-se a reun!ão lavrando eu. Hugo 
Deíxam de comparecer os Srs. Se- Rodrigues Figueired.o, Secretário da 

adores Aaulo Steinbruch, Zacharias Comissão, a presente ata que. uma vez 
e Assumpcãc e Ruy Carneiro. á · · d 1 s ·h 

Pelo Sr. Mero de Sá 
Anexo 4.00.00 - Poder Executivo, 

Subanexo 4.13.00 - Ministério das 
Relações Exteriores; e 

Anexo 1 - Receita 

Nsda mais havendo a ·tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretario da 
Comissão, a presente ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo se­
nhor Presidente. 

A ata da r1:união a.nteriol' é lida e. aprovada, ser assina a pe o en or 
m discussão aprovada. Presidente. 39!). REUNIAO REALIZADA EM 1 DE 

DEZEMBRO DE 1966 O Sr. 'Senanor Eugênio Barros pro- 38~ REUNIA.O REALIZADA EM 25 
ere os <;e~t· 1ntes parecêres: DE NOYEMBRO DE 1966. 
Pela aprcvação do Projeto de De As 18 l'w•·as do. dia 25 de novembro 

reto Legislativo nº 43, de 1966, "que de 1966 na S&.la das Comissões, sob a 
prova o te:r.tu da Convenção n9 122 . - · sr I.· B h 

denomindc!P. convenção sôbre Po- pres1dencia dt' . nneu orl! au-
ítica de Emprê<:to _ da Organização sen, presentes os Srs. Manoel Vlllaqa, 
ntêrnacional d~ Trabalho, concluída' Bezerra Ne~o, A~olph_o Fran~~ W~~é 
m Genebra. durante o 48g Período de 50~ Gonça!' ('.s VICto:m~ Frei~Ó~i-eio 
essões da Conferência Geral daquela Leite .. LoLao da Sllverra, . 
rganização Internacional." Gondun, pscar Passos, ~em de Sa, 
Pela ap:ova(.'ão do Projeto de De- ~osé Erm1~10 ~ ~enezes. Ptmentel, re­

reto Legí.:;latívo nº 48, de 1966, "que unc-~e a LOmissao ~e Fmanc~s. í e-
prova 0 kx:to da convenção n9 117, Detxam de compatecer os S s. S g 
ôbre os objrtivos e as normas de ba- fr~do Pac~?;o . ~opes d~ Cost~àh~rge~ 
e ,da política social adotada a 22 de mtro de E'l,_ue~Iedo. Joao Ab o 
unho de Hlfi2, por ocasião da 46~ Pes~oa. de Queiroz. . a da 
essão da Cv-nferência Internacional E .5hspensa~a a lettura d.a ta 
0 Trabalho''. reumao anteno1 e, em segmda apro-
Os par·ZC<'!res aos projetos acima vad~. . · ·ntes 
encionados são submetidos à dis- Sao_ hda~ e. assmadas as segUI. . 

ussão, po<õtos em votação e. a seguir, redaçoes fma1~ das e?lenda~ ofereci~ 
provados pt~la unanimidade dos pre- das ao Projeto de Lei da Cama~a n. 
entes. 2~5, de 1966, que esti~a a Recelta e 

Nada mais havendo a tratar en- fixa a D.~spesa da Umao para o exer-
erra-se a reunião. Para constai· eu cício finan~ejro de 1967: .. 
I d . I L 1 N t S t'• · ' Pelo Sr. José Ermmo au .to . c. ea. e o, ecre ario, A 2 00 00 - P der Legislativo 

avre1 a presente ata. que, uma vez ne~o . . 0 
provada se;:á assinada pelo Sr. Pre- e órgaos Amnllare~; e . 
idente ' · · Anexo 4 00 _ 00 - Poder Executivo, 

·' Subanexo 4.0!).00 - Ministério da 

COMISSÃO [)E .FINANÇAS Agricultura. 
Pelo Sr. Adolpho Franco 

61!- RE'ONIAO REALIZADA EM 23 Anexo 4.00 00 - Poder Executivo, 
DE NOVEMBRO DE 1966. Subanexo 4.02.00 -Estado-Maior das 

Fôrças Armadas; e 
Anexo 1- 00.00 - Poder Executtvo, 

Subanexo 4.ort.OO - Ministério da 
Fazenda. 

Pelo Sr. José Leite 
Anexo 1 00 00 - Podet Executivo. 

As dez horas ào dia. 1 de dêzembro 
de 1966, n.a Sala. das Comissões, sob 
a presidência do Sr. Argemir.o de 
Figueiredo, presentes os Srs. Wilyson 
Gonçalv~s. L<>bão da Silveira, Pessoa 
de Quetroz, Bezerra Neto, Menezes 
Pimentel, Edmundo Levi e Mello 
Braga, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Vic­
torino Freire, Sigefredo Pacheco, Iri­
neu Bornhausen, Adolpho Franco, 
José Leite, Domício Gondim. Manoel 
Villaça, Lopes da Costa, João Abra­
hão e Oscar Passos. 

E' dispensada a leitura da ata. da 
reuniãn anterior e, em seguida., apro­
vada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Wilson Gon­
çalves que emite os seguintes parece­
res: 

- favorável ao Projeto de Decre­
to Legislativo n" 10, de 1966, que de­
termina o registro de contrato, rela­
tivo a escritura de compr ae venda 
de . terrenos e benfeitorias situados 
na cidade do Rio Negro, Estado do 
Paraná, entre Verônica. e carlini e 
outros e a. União Fed-eral; e 

- peio arquivamento do Oficio nú­
mero 89, de 27 d eabril de 196 do 
Presidente Substituto do Con.s'elho 
Nacicma-1 de Serviço. Socjal do Minis­
tério da Educa.ção e Cultura comu­
nica.ndo o cancelamento de '--..ee-: ),\ro 
no referido Conselho. 

As 15 norns do dia 23 de novembro 
le 1966, na Sala das Comissões, sob 
L nresidência do St. Irineu Bornhau­
,en, presentes os Srs. Oscar Passos, 
rzerra Nçto Edm,mdo T .cvL n')mício 

_,ondim Adolpho Franco, José Ermt­
io, Attílio Ft•r.tana, José Leite, Ma-

Subanexo 4.07.00 - Presidência da Os pareceres sã.o por unanimidade 
República; e. aprovados pela Comissão. ' 

A seguir. usa da palavra. o Senhor 
Lobão da Silveira que lê os se,5uintes 
pareceres: , 

- favorâvel ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 184, de 1956, QUe autoriza 
o Poder Executivo a. abrir pelo Mi­
nistério da ,Tustiça e Negõcíos Inte-
riores. o crédito especial de ....... . 
C..r$ 700.000.000 ~setecentos milhões 
de cruzeJros), para instalação, orga­
nização e funcionamento do Estado 
do Acre e dá ()Utras providências; e 

- apresentando Projeto de Resolu­
ção ao Ofício S-7, de 1966, do Gorer• 
nadar do E'ltado ãe Santa Catarina, 
r .rn que solicita autorização para con­
triar empréstimo de Cr$ 1.901.217. 279 
(um bilh5.o, novecentos e um milhões, 
duzentos e dezessete mil e duzentos 
e sete.nta e nove cruzeiros), com o 
Govêrho da Iuguslâvia, através da 
r-mptêsa estatal "Rudnap-Export", em 
Belgrado. 

Em discussão e votação, sã oos pa­
receres aprovados pela Comi~são. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu. Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Ccm~sâo, a presente ll.ta que, uma 
vez aprovaõ:a, será assinada t:-do Sr. 
Presidente. · 

1~ REUNIÃO, DA CONVOCACAO 
EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 14 DEZEMBRO DE 1966. 

As 11 horas do dia 14 de dez:mboo 
de 1966, na Sala das Comissões, sob 
a presidência do Sr. Argemiro de Fi­
gueiredo, presentes os Srs. \t~lilsan 
Gonçalves, Domício Gondim, Bezerra 
N.eto, José Leite, José E1·mírio, Joã:> 
Abrahão, Manoel Villaça, Mem de Eá, 
Irineu Bornhausen, Eugênio Bano.s e 
Pessoa de Queiroz, reúne-se a Comi5-
são de Finanças. 

, Deixam de comparecer os Srs. Si­
gefredo Pacheco, Lopes da Costa, Vic­
torino Freire, Lobão da Silveira, Aà:ol­
pho Franco e Osca.r Passos. 

Inicialmente, o Sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Wilso.: Gon­
çalves que emite parecer favorável nos 
têrmos de Projeto de Resolução, ao 
Oficio nq S-8-66. do Govemador 'da 
Paraíba, submetendo à oonsideracã.o 
do Senado Federa lpedido de autori­
zação para aquisição de equipamento 
lwspitalar, meà'iante financi'imento, 
de origem francêsa e alemã, pelo Es­
tado no montante de Fr.. 295.260 e 
Dm. 141.016 - 100. representando a 
quantia total de Cr$ 1.131. 796.630 
para resgate em cinco anos . 

O parecer é aprovado, unânime­
U.lente pela Comicssão. 

A seguir, usa da palavra o Senhor 
Bezerra Neto que emite parecer fa· 
v-arável ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 279. âe 1966. que autoriza a aber-
tura do crédito es:pecial de ....... . 
Cr$ 738.300.000, (setecentos e trinta 
~ oito milhões e trezentos mil cruzei­
ros), M Ministro Extraordinár to pa­
ra Coordenação dos Organismos Re­
gionais, para ser aplicaào pela Fun­
dação Brasil Central. 

o pa.recer é aprovado pela Comissão. 
Nada mais havendo a. tratar, en­

CP.rra-se a reunião, lavrando eu liu­
go Rodrigues Figueiredo. Secre.irb da 
Comi"são, a presente ata que. uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 
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AarQo Stelnbruc.u 

Aurélio V!.• ·o 

Oso!II Pe.ssoa 

Pesaoa do .;Juclroo 

leerotarlo: J. B. CasteJon Bt'llnco. 

Jlelmltlu: QU!Irtas·te!xu llo 16 llor"'"' 

B~ 

Jos6 Gulomard 

Vtctorlnt Fr:irl 

Mcnezt'IS Pim~ntel 

Wl..leoD Gonç tvea 

hlnoo Bor~WXlli 

&non cio Melo 

l:lct•iba~o Vl21rs . 

1\rgcm.iro do FtgU<:!lr1)de· 

João Abrtilif:.o 

Netso!l W'J-e·i.l.laJ 

1l!J1 Carneiro 
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COMJSl:>AO Df SAODi. 

(. MliMl:JH.U:S) 

COM PUSli)AO 

Vlce-Prestdeote: MMlH!l V'ÍIIace. 

Pre5Idente: Stgerreao Pacneco 

TTTULAftEI 

Sliefrectu Pt~.clleco 

JrUgue. C.:outo 
Manoel VUJaça 

AdaJberto Sena 
Pedrll wuouvtoo 

M O il 

SecretaJ·Io: A.Jexttnan: Mello. 
Rewuoe.: l'erças~telrft.íl as lti noraa. 

SuPUI<TJ!II 

Jtllio Leite 
[.,opet da Costa 
lCugênto de Barr~ 

Oscat Passo6 
suve.stre t'enctee 

COMISSAO 01:'. SE.GURANÇA NACIONAL 
('J M li.M tUCU::J) 

COMl"USlÇAO 

Presidente: Semtao, t.acarta.s ele Assumpç9.o 

VIce-Pre.sJaente: ::senaao1 Oscar Passoa 

TTTULARQ 

JOSé ÜUIUtll<U 0 
Vkrunn( t''I'~Ire 

Zacana..• ae !\.;::;umpção 
lrmeu Burn.,:•IIl'.eO 
Stgetreáo t-'acneco 

Osctu Passo~ 
Silvestre Periclet 

Att .. N& 

MDil 

Secretana. C.annel.~t& fie Souza. 
.lteunJoéi. ~uartu.s-teira... as J.b noru~ 

Att1Uo fi'ontana 
ou· autt Rosado 
ACluipno l"ranco 

· Eurico Rezende 
ManoeJ VUiaca 

Josaphat Martn.nt 
RUJ C&rn'-ro 

COMISSAO Oli SERVIÇO POBLICO CIVIL; 

<" Mbi/JitsRU;"'i) 

CUMt'~HJAO 

Pres1dente ':jenaom vasconce!oe rorrea 
VICe t-restaente: :senaom Vlotonno Fretrt 

Att&~A 
Trruua.a 

Vascoll~'t'hJ~ L '":lrrel 
Vtctu• Hll "n"'llt 
Meill KnH!:. 
AnlOP 1t Mellf~ 

9Ju;erreào t>achcco 

SUl'_..,.. 
loal! Fe11c1ano 
Filintf.: Müller .-
AntOnlo CariOI 
J.ftgueJ Couto 
Manoel VWap 

Adalberto 'Sen& 

Net.son M&eUlll J 

u IJ. 

l!lecret8.rto: J. Nel• f' .SS'1~ Dantas . 

.fteuntor.fil: ferça6 rura~ as l!l ovi'U. 

Aur!!Uo vtanne 

Lin1..1 cte .u.atee 

COMISSAü DE fRAI\i~WOR f ES, COMUNICACOES 
E UB~<~S PUBLit:AS 

t-.;1 'Wt.MtJHU8J 

t,;O<\-lt""l•::SJyAO 

Pl'ESldente UUI· tiUlt Rosado 

Vlc~·i:'Jf:':;Ja~••l,t Juao Anranao 

• 
1 

• TITTft.Atui:! 

JOI~ LeJLe 
Arnon de M.,JJ.o 
UiJ.·HUlt t-tosltdCi 

JoQo Abrahàf 

RW' t:arneu-tt 

MIJB 

Secretar:a: C..:arme.Uta de Sou:ra. 

Reunwee. Qumtaa·Ieuu aa UI ncraa. 

SUPLDTD 

i:ugêDil Barr08 
Jetterson de Agwar 

Jose Uutomard 

Arthw Vtrgfllo 

Pedro Ludovteo 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONlA 

(0: M!!.MURU8J 

COMPUS!<;AO 

Pttslaentt "'run unao t..evJ 
Vtce-t7esla!f·ote-: Jose uwomard 

6a&t'ojA 

Trfm.Aili:S 

JOI~ Gulumarcl 

VlY&ldc Ltlma 

Lopea da Costl 

SuPLE!ITIB 

J!'Uinto MQJ!er 

Zaca.rtas cte Assunçle 

Lonâo da suvetra 

ltdmundo ~evt 

Oscar Passos 

MBD 

Adalb,rto Sena 

Arthw V!rglllu 

Secrew.na: Neuzl!l foanns Orlar.dl Ver1iSlmO. 

ReuruoAa: J.erç::r..:ideu-aa, aa 1t D.uraa~ 

r 


